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RESUMO 
 
Os debates concernentes aos problemas ambientais têm trazido questões de ordem 
existenciais e conduzindo entendimentos que problematizam a condição humana no 
mundo; em outras palavras, assuntos relativos à ética, a razão e a cultura. Normalmente, 
as políticas governamentais pouco exploram esses valores, prevalecendo muitas das vezes 
análises objetivistas e, portanto, se distanciando do mundo-da-vida (Lebenswelt) e de todas 
as suas significações. O pano de fundo deste problema tem início no advento da 
racionalidade científica moderna que emerge no final do século XIX. Com efeito, a 
fragmentação do conhecimento, das instituições e da vida como um todo, tem se 
acentuado nos dias atuais levando o ocultamento de valores fundamentais. Neste 
cenário, as políticas de adaptação enquanto medidas e estratégias em resposta às 
mudanças climáticas tem se tornado uma importante política de enfretamento à urgência 
da problemática ambiental. Portanto, para além de uma racionalidade que se restringe a 
pressupostos meramente objetivos, pensar a política de adaptação a partir da reflexão 
sobre o mundo-da-vida visa, então, a) um retorno radical a experiência das pessoas a fim 
de reorientar a base do conhecimento e, por outro lado, b) ampliar os valores que 
limitam as políticas de adaptação: incluindo a ética, cultura e o conhecimento. Em 
sentido geral, o retorno ao mundo-da-vida como fundamento vital irá expor uma crítica à 
razão moderna do ideal de ciência e política. Decisivamente, sugerimos a reorientação de 
ambas para o solo do mundo-da-vida tendo como tarefa uma nova atitude do pensar e do 
fazer: um retorno à consciência e à razão. 
 
Palavras-chave: Fenomenologia; Racionalidade; Vida cotidiana; Experiência; Políticas 
públicas. 
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ABSTRACT 
 
The debates concerning environmental problems have been bringing to life existential 
issues and conducting to the questioning of the human condition in the world, in other 
words, matters related to ethics, reason and culture. Typically, government policies don’t 
exploit these values, prevailing often objectivist analysis and, therefore, distancing it from 
the lifeworld (Lebenswelt) and all its meanings. The background of this problem begins at 
the advent of modern scientific rationality which emerged in the late 19th century. Thus, 
the fragmentation of knowledge, institutions and life as a whole has been accentuated 
nowadays, leading to the concealment of fundamental values. In this scenario, 
adaptation policies as measures and strategies in response to climate change have become 
an important approach for tackling the urgency of environmental problems. Hence, 
beyond the rationality that is restricted to purely objective assumptions, to think 
adaptation policies considering reflections on the lifeworld perspective aims, a) a radical 
return to the experience of people in order to redirect the basis of knowledge and, on the 
other hand, b) to extend the values that limit adaptation policies, including ethics, culture 
and knowledge. In a general, the return to the lifeworld as vital foundation will expose a 
critique to the modern reason of the ideal of science and politics. Essentially, we suggest 
redirecting both to the lifeworld’s horizon, with the task of a new attitude of thinking and 
doing: a return to consciousness and reason. 
 
Keywords: Phenomenology; Rationality; Everyday life; Experience; Public policy. 
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Durante a redação deste trabalho presenciamos a ocorrência do maior desastre 
ambiental da história no Brasil provocada pela empresa de mineração Samarco no 
município de Mariana (MG). O “Laudo Técnico Preliminar” do IBAMA (2015) nos 
fornece algumas informações preocupantes: considerou-se a intensidade do desastre de 
nível IV (“muito grande porte”1). Devido ao rompimento de algumas barragens foram 
despejados ao longo de mais de 500km uma grande quantidade de rejeitos de mineração 
de ferro na bacia do Rio Doce, totalizando, segundo as primeiras análises, 663,2Km 
corpos hídricos afetados diretamente. O distrito mais atingido foi Bento Rodrigues 
(dizimado) devido “estar” próximo da barragem – local de maior impacto. É consenso 
entre os ecólogos, geógrafos, ambientalistas, biólogos, sociólogos, etc., que os prejuízos 
ambientais e sociais serão permanentes durante décadas: estima-se acima de 10 anos para 
revertemos os danos causados e em certas situações podendo ser irreversível uma vez 
afetar drasticamente as vegetações naturais, faunas, áreas de preservação permanente 
(APP), ictiofaunas (comprometendo o estoque pesqueiro e o ecossistema). 
Algumas consequências já podem ser prevista tal como: deserto de lama, seca, 
solo infértil, etc. As implicações levam a considerar que nada crescerá durante um bom 
tempo, dado o grau do desastre havendo a extinção de certos animais. Por outro lado, se 
prevê o assoreamento de rios e riachos alterando os cursos devido a grande quantidade 
de lama. Enquanto suspensa no rio a lama impede a entrada de luz prejudicando a 
oxigenação da água (alterando o pH) e, portanto, causando a morte de milhares de 
peixes e outros animais que se beneficiam de forma direta e indireta do rio. Conforme o 
Laudo, as condições originárias dos ecossistemas dependerão de sua capacidade de 
resiliência, ainda que comprometidos e perturbados. O desastre revela, portanto, a perda 
da biodiversidade. 
Todos esses fatores que abalaram o ecossistema e os recursos naturais 
determinaram fortemente os modos de vida cotidianos de muitas famílias. Por exemplo, 
houve com isso, a suspensão do abastecimento de água, assim como, toda uma perda de 
produção sacrificada: pesca, criações, plantações e outras atividades econômicas 
envolvidas. Vimos neste desastre a perda de toda uma vida culturalmente construída em 
detrimento de empreendimentos já anos questionados. Como reestruturar um mundo-da-
                                                          
1 Classificação da Defesa Civil. O Laudo também esclarece que os desastres são classificados quanto à 
intensidade, evolução e origem. 
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vida fortemente abalado? Quais as medidas possíveis? Como toda uma vida existente, 
hoje abalada e destruída, pode ser reestabelecida? Como toda uma vida, posta em risco e 
perigo, pode ser reanimada e normalizada? Como toda uma vida, em vulnerabilidade, 
pode ser fortalecida? Nestas inquietações, nos defrontamos ao que vamos defender no 
tange a inclusão de valores (Capítulo II) para as medidas de adaptação. Antes disso, 
sabemos o caminhar equivocado; o Laudo demostra: 
 
A separação física dos vizinhos e grupos de uma comunidade faz com que as 
pessoas percam suas identidades e referências tradicionais, culturais, religiosas e 
de lugar, trazendo transtornos aos seus valores intrínsecos e intangíveis, que não 
são sanados com a distribuição de kits, propostas de indenizações ou o aluguel 
de casas em outros bairros (IBAMA, 2015, p. 28). 
 
Os valores intrínsecos acima referenciados na citação (identidades, referências 
tradicionais, culturais, religiosas e de lugar) podem ser alcançados mediante a reflexão 
sobre o mundo-da-vida que expõe no seu solo fundante as motivações de compreensão 
da cultura, da vida ética e do conhecimento. As empresas pelos seus interesses 
(racionalidades) negligenciam por completo as habitualidades dessas vidas forjadas no 
cotidiano. Não compreendem o valor atribuído ao mundo circundante (cotidiano) e 
todas as suas metas e vontades. Cabem-lhes, tão-somente, oferecer Kits e casas, como se 
a vida fosse um dar-se pronto objetivo, desprovida das significações históricas e culturais. 
O retorno ao mundo-da-vida, aqui sugerido então, amplia este estágio de 
empobrecimento, uma vez, funda-se na experiência dos sujeitos. Neste último caso, o 
acesso ao conhecimento ocorre por uma outra via e, por conseguinte, tocando de forma 
efetiva sobre as percepções de riscos, que não pode se compreendido de forma igual a 
todos que foram afetados, aponta o Laudo. No caso, o risco dever ser entendido na sua 
forma sistêmica, isto é, lavando em conta as condições de perigo. Portanto, na inclusão 
desses valores, por meio de uma reflexão sobre o mundo-da-vida, falar de capacidade de 
adaptação requer, no sentido fundamental e complementar, fortalecer suas resiliências e 
capacidades de respostas. O quão importante seria a implementação desses valores na 
política de adaptação neste caso. Não temos ainda experiências efetivas de políticas de 
adaptação, sobretudo, pautadas nesses pressupostos fundamentais – uma política de 
adaptação voltada, não para a racionalidade tecnológica ou econômica, mas para vida 
significativa do ser humano. 
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Vimos que todas as cidades que se encontravam no trajeto da lama foram 
afetadas, embora, com graus diferenciados de impactos. Mais do que nunca, reverter os 
danos causados dependerá, obrigatoriamente, de políticas públicas, projetos e programas 
de curto, médio e longo prazo que atuem não isoladamente, mas sobretudo, que se 
integrem entre si e as comunidades afetas (levando em conta seus valores, conhecimentos 
e culturas). O Laudo pondera sobre esta questão e considera que deve haver neste caso 
ações coordenadas nos três níveis, municipal, estadual e federal, para o restabelecimento 
das perdas.  
Nesse sentido, o documento levanta uma problemática que toca de forma central 
em algumas de nossas discussões, isto é, questões relativas às escalas da ação política. 
Temos percebido, no caso do desastre, dificuldades já aparentes, ou seja, um fracasso 
nesse sentido. Por que? Para Marandola Jr. (2013), as escalas dentro de uma lógica 
hierárquica produz uma falta de diálogo e ação diante dos problemas ambientais 
contemporâneos. Pensamos que o sentido desta lógica revela uma fragmentação, falta de 
integração e a própria hierarquia de ações políticas levando a uma não efetividade do 
programa. De modo mais resumido, o problema das escalas podem ser apresentadas 
desse modo, segundo, Marandola Jr (2013):  
Lógica 1: políticas sendo pensadas a partir de projetos Estado-Nação. Comumente 
são conduzidas por documentos governamentais que demostram interesses de escala 
global. Normalmente, se visualiza nesta conduta e pensamento formas arbitrárias com os 
contextos ou realidades mais locais e, portanto, há uma normatividade e um 
conhecimento verticalizado que negligencia particularidades, impondo ou sobrepondo, 
assim, suas finalidades sobre as outras: tendo certos interesses ou poder (mais influentes) 
acima de outros (menos influentes).  
Lógica 2: Pela via oposta, temos políticas partindo de realidades locais e 
cotidianas, buscando se anexar ao movimento global. No entanto, há uma falta de 
articulação e de conversas entre ambas. Muitos gestores tomam como discurso 
verdadeiro o “Agir localmente” e passam integrar políticas globais sem qualquer rigor 
analítico e reflexivo e, portanto, desconsiderando muitas das vezes as experiências 
urbanas de certos grupos, os lugares culturalmente constituídos, os bairros e suas 
historicidades. Desse modo, “agir localmente”, diante do imperativo do global – a esfera 
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que “pensa” sobre os outros –, revela neste caso, ações de causalidades e desconectadas 
de certas realidades. 
Lógica 3: Nesta última, podemos chamar de entremeios. As escalas nacionais 
aparecem como uma tentativa de diminuir tais lacunas, no entanto, planejamentos, como 
no Brasil e sua dimensão, são pensadas localmente sem articulações com a região, 
territórios, ou seja, há um desencaixe do fenômeno e na gestão do território 
(MARANDOLA JR., 2013).  
Se levarmos para o lado pessimista sobre esta questão, devemos estar muitos 
preocupados com as famílias e comunidades afetadas. Passando vinte dias após o 
desastre o abastecimento de água não tinha sido estabelecido, ou seja, as ações técnicas e 
políticas locais, mesmo diante do grau do desastre, são demasiadamente precárias quanto 
à urgência das necessidades. As assistências pelos governos aumentam o sofrimento e a 
dor a cada dia de negligência. Este relato nos toma como angústia, porém, não como 
paralisia e, é nesse sentido, que daremos um primeiro passo a fim de construir um 
caminho de pensamento possível, não no campo técnico do conhecimento, mas para o 
melhoramento da vida como todo. Com efeito, o título que tomamos como pressuposto 
argumentativo, “o fundamento vital”, problematiza o seu avesso: a perda vital dada no 
advento da racionalidade moderna. Portanto, ao sugerimos a reflexão sobre o mundo-da-
vida e seu retorno não se faz a alusão de um caminho que foi perdido, mas que põe em 
questão o fundamento e o sentido do fazer e pensar ciência e política na modernidade.  
Não é de hoje que os debates concernentes aos problemas ambientais têm trazido 
questões de ordem fundamentais à vida e conduzindo assuntos relativos à existência 
humana no mundo. Resumidamente, percebemos que ações pautadas na racionalidade 
técnica pouco exploram as dimensões valorativas prevalência os dados objetivos para 
formar compreensões sobre as dimensões humanas no bojo da problemática das 
mudanças climáticas. Os relatórios governamentais, por exemplo, ao tratar sobre 
capacidade de adaptação ou/e políticas de adaptação, normalmente, permanecem nos 
limites econômicos e tecnológicos e pouco ampliam os valores anteriormente 
supracitados. Como veremos no texto, a racionalidade científica oculta os valores do 
mundo-da-vida em detrimento de seu afastamento e passou apenas a trabalhar sobre os 
seus próprios artefatos de interesse – não há nada de estranho em nosso apelo.  
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Assim como a política, as ciências devem ser interrogadas sobre suas pretensões 
de finalidade – para que horizontes se dirigem? Quais seus interesses? Este debate nos 
levará a entender que tanto a política como a ciência sofreram uma perda vital com o 
mundo-da-vida e, portanto, entraram em crise: da razão, de sentido, costumes e valores. 
Nesse sentido, ao nos referimos política de adaptação não visamos uma análise estrita de 
suas implementações práticas (um caso específico). Políticas de adaptação, como já 
apresentamos, terá seu foco de problematização no campo do conhecimento e razão 
prática (incluindo os valores). Ora, ao sugerirmos a tematização do mundo-da-vida e, por 
conseguinte, ampliação desses valores nos remete a entender que muitos de seus 
entendimentos ainda estão presos na racionalidade científica.  
Nesse sentido, a fenomenologia, enquanto preocupada com a crítica do 
conhecimento e suas dificuldades (HUSSERL, 1989), vem fundamentar todo um 
empreendimento radical de desconstrução da racionalidade moderna. O conceito 
mundo-da-vida (Lebenswelt), enquanto este apresentado na filosofia de Edmund Husserl 
(1859-1938), especialmente, na sua obra “A crise das ciências europeias e a 
fenomenologia transcendental” (Die Krisis der europäischen wissenschaften und die transzentale 
phänomenologie) (HUSSERL, 2012a) será nosso conceito-chave. Portanto, é nesta obra 
que o filósofo expõe a perda vital que a ciência moderna conduziu no século XX a partir 
de seu projeto de racionalidade e, portanto, seu afastamento em relação ao mundo-da-
vida. A crise profunda da Europa e sua decadência ética e cultural fez com que Husserl 
conduzisse seu pensamento para um sentido de renovação da humanidade europeia: o 
retorno ao mundo-da-vida expressa, então, as questões últimas da razão.  
A obra “Crise” que apresenta o pensamento do último Husserl nos conduziu para 
os elementos significativos de problematização do conhecimento e da vida humana. É 
nestes escritos que Husserl aponta uma crítica contundente às ciências positivas (em seu 
sentido e tarefa), isto é, uma crise da razão e da vida (RODRÍGUEZ SÁNCHEZ, 1974, 
GOTO, 2008). Portanto, o retorno ao mundo-da-vida encontra-se, decisivamente, como 
uma necessidade fundamental diante da fragmentação da vida. As sugestões de uma 
ciência do mundo-da-vida, como Husserl apresenta e aqui apontaremos, nos abre-se a 
possibilidade de busca do ser autêntico nos seus princípios e valores éticos. Todos os 
horrores que Husserl vivenciou na Europa aumentaram e reafirmou o sentido de crise 
que se iniciou nas “Investigações Lógicas” (Logische Untersuchungen). A decadência, 
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motivada pela guerra, residiria, então, nesta perda vital que as ciências e a própria 
filosofia deixaram escapar no século XX, isto é, em detrimento dos pressupostos lógicos, 
racionais e positivistas da ciência moderna.  
Porém, lembro que está motivação sobre a filosofia de rigor de Husserl não surge 
na obra “Crise”, mas remete a primeira leitura realizada em 2012, “A ideia da 
fenomenologia” (Die Idee der Phänomenologie), onde seu pensamento já nos mostrava o 
comprometimento cuidadoso apresentada nas suas “Cinco Lições”: ao erguer a 
fenomenologia enquanto ciência das essências e voltada para a teoria do conhecimento a 
crítica à racionalidade tornou-se mais forte e pretensiosa de nossa parte. 
Neste cenário e no âmbito da crise ambiental – enquanto uma problemática 
existencial da razão moderna – que a política de adaptação será interrogada. Sendo ela 
(adaptação) uma condição necessária do nosso tempo, que visa possibilidades de pensar 
estratégias e inciativas diante das mudanças climáticas, quais os valores e limites que 
condicionam suas medidas políticas? É na emergência de lacunas que a reflexão sobre o 
mundo-da-vida buscará ampliar o conhecimento sobre o assunto e seus debates 
correlatos, tal como, vulnerabilidade, risco e perigo. Smit; Wandel (2006) lembra que foi 
no campo da Ecologia e das Ciências Naturais que se deu a evolução do conceito de 
adaptação e, desse modo, consideramos apartada desde o início do mundo-da-vida. No 
entanto, há estudos que vão pela via social ou da percepção, embora, devemos considerar 
que este tema tem se apresentado um tanto novo (a partir dos anos de 2000), carecendo 
de estudos mais elaborados no campo das ciências humanas e sociais. Por exemplo, as 
reflexões sobre as “dimensões humanas” (subjetividades, valores, crenças, tradição, 
cultura, religião) nas diretrizes dos planos governamentais ainda não ofereceu de forma 
significativa e satisfatória a profundidade necessária – embora saibamos que elas 
trabalham em um certo nível de interesse.  
Diante disso, uma fenomenologia política, orientada para uma crítica do pensar-
fazer (razão prática) política torna necessária. Entendemos esta, portanto, preocupada 
com as dificuldades de uma razão prática, do qual o sujeito é situado no mundo não por 
um cogito lógico ou teórico, mas por um mundo percebido, sentido e intuído na 
experiência antepredicativa. Certamente, o tema “fenomenologia e política” não surge 
como algo novo. Rodríguez (2011) lembra que no último Husserl aparece uma vocação 
política da fenomenologia, isto é, buscando ela uma confrontação direta com a história e 
19 
 
 
 
a modernidade, sendo orientada para fundamentar seu lugar político – uma filosofia 
como exercício situado. Nesse sentido, para Jung (1982), a fenomenologia inaugura uma 
outra forma de conceber a realidade política: uma crítica da política. Assim, tendo uma 
natureza metacientífica, a fenomenologia conduz para uma forma de examinar os atores 
políticos nas suas formulações teóricas.  
No campo desta fenomenologia política, além do exame das verificações 
epistemológicas sua ocupação orienta-se, em nosso caso, para as estruturas do mundo-
da-vida, enquanto este o mundo de um dever-ser do qual toda vida significativa é 
residente; não menos, pondo-se como outra esfera da razão frente às imposições 
institucionais e objetivistas do conhecimento. É nesse sentido, que a dissertação visa 
compreender as políticas de adaptação à luz do mundo-da-vida, a fim de ampliar as 
possibilidades do conhecimento da primeira. Apresentaremos neste tema as dificuldades 
atuais das políticas de adaptação e seus avanços e, por outro lado, como o mundo-da-
vida pode contribuir positivamente.  
Neste cenário, em que a sociedade cada vez mais vem sendo exposta a riscos 
devido aos modos de vida de escolha que agridem o seu próprio meio, tem se 
apresentado e aumentado os estudos sobre as políticas de adaptação como caminho de 
enfretamento às mudanças climáticas em nível global. Não é à toa que as medidas de 
adaptação têm visado em seu(s) conceito(s) um conjunto de palavras chaves a fim de dar 
conta do fenômeno: “estratégias”, “iniciativas”, “ajustes”, “respostas”. São estas as 
principais para justificar as políticas de adaptação diante das ameaças produzidas pelas 
mudanças climáticas, todavia, elas em si não demostram problemas, porém algumas 
interrogações são necessárias: de onde partem tais estratégias, inciativas, etc., para a 
construção da política de adaptação? São elas pensadas de gabinetes, chegando à sua 
formulação política, ou emergem, conjuntamente, de uma evidência ou percepção 
daqueles que vivem tais problemas e enfrentam na vida cotidiana? Estas questões, não 
visão ser explicadas, mas compreendidas.  
No pensamento da antropologia social, historicamente, comunidades ou pessoas 
tem se adaptado às mudanças climáticas, ou seja, esta constatação nos leva a uma 
afirmação: há conhecimentos produzidos que precedem o conhecimento pautado na 
racionalidade, como veremos ao apresentar as estruturas do mundo-da-vida. Não 
teríamos afirmações seguras que as sociedades contemporâneas têm menos capacidades 
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de adaptação do que sociedades anteriores. Isso quer dizer que a capacidade adaptativa 
além de encontrar-se na evidência da história humana, ainda ocorrem silenciosamente no 
chão das sociedades contemporâneas. Nesse sentido, a pergunta o que pretende a 
fenomenologia do mundo-da-vida ou uma ciência do mundo-da-vida para o pensamento 
pragmático das políticas de adaptação, envolve este enfretamento: 1) descortinar 
conhecimentos e valores que possibilitem ampliar as medidas e políticas de adaptação; 2) 
clarificar o estudo da dimensão humana pela via do mundo-da-vida; 3) apontar para uma 
nova atitude de responsabilidade comunitária – para além da racionalidade de visões 
causais e hierárquica sobre a vida.  
Diante disso, o mundo-da-vida não pode ser confundido e, assim não será 
pensado, como uma coisa, um receptáculo, ou mesmo, uma escala local; ele se 
apresentará como horizonte complexo que compreende redes e relações que possibilitam 
o compartilhamento de visões e conhecimentos de mundos. Dimensões de vivências, 
culturas particulares e concretude histórica pode ser o mais adequado, isto é, para além 
de representações de hierarquias entre as escalas ou lógicas orientadas por 
disciplinaridades. O mundo-da-vida, então, faz expressar dimensões vividas e 
experienciadas que não dicotomizam a vida humana. Envolve valorizar experiência 
comunitária como conhecimento em que as indivíduos constroem formas de 
(sobre)vivências, identidades e valores mutuamente. Este conhecimento deve ressoar nas 
tomadas de decisões políticas e, para isso, o mundo-da-vida deve deixar qualquer 
compreensão fenomênica (e simbólico), para ser levado em conta na sua compreensão 
normativa e ontológica pertencente a uma razão prática (ASSAI, 2014). A partir disso, 
não conduzi-lo como uma outra escala, mas o solo que pode nos levar a compreender 
uma teia de significações intersubjetivas, das relações intramundanas permeando as 
escalas de forma fluída – de fronteiras porosas.  
Para Husserl (2012a) o mundo-da-vida não deve ser tomado como tema de uma 
só ciência, mas como um esforço da várias, ou seja: este argumento nos põe em 
confronto direto com as determinações disciplinares sobre as escalas. Assim, conduzimos 
uma avaliação epistemológica de que a disciplinaridade limita o horizonte de 
investigação, nos fazendo caminhar para uma abordagem interdisciplinar como forma de 
diluir as implicações das escalas. Portanto, a organização da dissertação estará divida em 
duas partes (Capítulos I e II). 
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A primeira, o assunto da racionalidade será posto em avaliação. Veremos que seu 
projeto teleológico conduziu a perda vital em relação ao mundo-da-vida: a crise das 
ciências. Neste cenário problemático caminhamos para uma sociedade de risco devido a 
intensificação tecnológica e técnica no seu modo de dominação sobre a natureza. Mais 
adiante a sociedade de risco abre caminho para os problemas das mudanças climáticas e 
ambientais, isto é, nos conduzindo para o debate das políticas de adaptação juntamente 
aos conceitos de vulnerabilidade, risco e perigo e, portanto, pensando a própria 
praticidade da política de adaptação e o debate que lhe circunda. Não obstante, entender 
política de adaptação no seio da crise ambiental requer pensa-la para além da 
disciplinaridade científica – isto é, para além da racionalidade. No último capítulo, 
inicia-se a tematização do conceito mundo-da-vida sobre a política de adaptação. Nesse 
sentido, inserimos os valores para além dos limites tecnológicos e econômicos. Este 
aprofundamento objetiva ampliar, decisivamente, a política de adaptação a partir da 
compreensão do mundo-da-vida. Com efeito, sugerimos a reorientação, o fundamento 
vital a fim de fortalecer questões fundamentais como: pensar para além da racionalidade 
que gerou incertezas; o mundo-da-vida não se atendo a uma escala local ou tão-somente 
a participação dos sujeitos e, portanto, vislumbrando uma valorização das experiências 
cotidianas e todo conhecimento residente: promovendo estudos decisivos sobre 
capacidade de resposta e adaptação. 
Pensando no desastre de Mariana: os estudos, programas e políticas não podem 
limitar-se em ações pontuais, isto é, que visam, meramente, reparar danos materiais. A 
violência do ocorrido deve dar reposta, por exemplo, sobre a vida dos pescadores do qual 
a economia pautava-se em subsistência. Quem e como lhes retornará o direto à 
subsistência? Quem e como lhes dará o direito ao rio, à natureza, aos animais, à 
paisagem? Quais os valores afetados e necessitante de um amparo? Quem e como lhes 
perguntam? Como reconstruir uma forma originária de habitar a Terra? Não basta 
oferecer casas, é preciso ressignificar um mundo perdido. 
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PRIMEIRO CAPÍTULO 
 
 
 
 
 
 
 
OLÍTICAS 
DE 
ADAPTAÇÃO 
 
DA RACIONALIDADE CIENTÍFICA  
AO MUNDO-DA-VIDA 
 
 
 
 
*** 
 
Não é das filosofias que deve partir o impulso da investigação,  
mas, sim, das coisas e dos problemas. 
Edmund Husserl (1965) 
 
*** 
 
P 
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§ 1. Ciência e política: limites da racionalidade moderna. A crise das ciências e a 
perda vital com o mundo-da-vida. A compreensão dos riscos auto-infligidos 
 
Antes de aprofundarmos sobre o tema central (adaptação e mundo-da-vida) 
devemos tecer algumas ponderações fundamentais acerca da racionalidade na 
modernidade a fim de alcançar, posteriormente, as estruturas do mundo-da-vida e sua 
adequação vital para pensarmos as políticas de adaptação. Este primeiro esforço é 
necessário, uma vez, o mundo-da-vida estar no domínio pré-lógico, pré-teórico e 
antepredicativo e que visa não descortinar a objetividade das experiências científicas, mas 
sim, as doações significativas do mundo (GADAMER, 2012). Portanto, nosso objetivo 
busca primeiramente (i) suspender o caráter objetivista que se funda na ciência moderna 
a partir do final do século XIX e, por conseguinte, (ii) conduzir uma crítica da finalidade 
sobre o projeto da racionalidade que se assumiu como validade de ser no conhecimento 
científico, político e na vida como um todo. Por fim, (iii) demostraremos que estes 
pressupostos (lógicos) levaram o ocultamento do mundo-da-vida e toda sua importância. 
A referência revela, então, um para além da racionalidade moderna no seu caráter 
objetivista.  
Conforme Bachelard (1974, p. 164) o “[...] 
espírito científico só se pode construir 
destruindo o espírito não científico”. Em 
sentido geral, a crítica do autor diz que a 
racionalidade que conduz a ciência 
moderna vem antes de qualquer pretensão 
metafísica ou filosófica. Temos então um 
novo tipo de fazer ciência e conhecimento. 
Ora, se julgarmos que o espírito não 
científico reside no mundo-da-vida a tarefa 
científica moderna voltou suas costas para 
o mundo cotidiano em detrimento de 
interesse às suas obras. Logo, conforme 
Bachelard, o racionalismo científico quer 
aplicar-se. “Se aplica mal, modifica-se. Não 
nega por isso os seus princípios. Dialetiza-os” (BACHELARD, 1974, p. 163). Neste 
Figura 1: “This is how scientists see the world”. 
Fonte: Abstruse goose. 
Fonte 
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cenário, entendemos que as preocupações científicas tem se limitado na manutenção das 
suas lógicas metodológicas e teóricas, isto é, não tem sido de interesse tratar de questões 
universais sobre os pressupostos ideais de ciência, ou mesmo de humanidade, mas 
buscam por meio de seus fins e tão-somente por meio deles doutrinar, normatizar 
segundo suas idealizações. 
No entanto, diante deste cenário tematizado e teleológico, segundo certos 
preceitos determinados, tais pressupostos escorregam na questionabilidade de seus 
próprios fins, ou seja, uma crítica interna é quase nula e, tão logo, rediscutir os seus 
métodos e seus procedimentos de investigação não se julga mais uma tarefa fundamental, 
mas tão-somente, aprimorá-los conforme se apontou. Quais as ponderações que 
podemos extrair dessas asserções? Husserl (2009) nos fornece algumas considerações em 
seu texto “A ingenuidade da ciência”. As ciências, na sua produção histórica, 
pretenderam desde sempre dizer sobre as coisas do mundo e construir imperativos de 
validades. Na sua fase moderna elas dizem muito devido a uma autoconsciência de si – 
enquanto “sujeitos” que apresentam resultados e verdades; e a partir de certas regras 
(forjadas na intuição) determinam predicativos sobre as coisas. Para Husserl, os cientistas 
já algum tempo não têm se preocupada em levantar as questões últimas da razão. 
Buscam, sem hesitar, os conhecimentos já produzidos e acumulados, isto é, voltam-se 
para o seu material histórico; voltam-se para si mesmos – seus questionamentos e 
finalidades. Portanto, pecam em compreender os problemas relativos de seus próprios 
processos históricos, por isso, não negam os conhecimentos acumulados, mas sim, 
buscam aprimorá-los. É neste cenário que os cientistas têm sido educados: reconhecendo 
apenas sua história e limitado para compreender a historicidade que formaram as teorias 
e práticas – isto é, a razão e a subjetividade constituidora (HUSSERL, 2009). 
 
O método tecnicizado decorre de uma operação com signos e palavras 
irrefletidos, esvaziados de sua significação e de seus modos de validez originais 
e próprios. O pensar se torna um pensar com sucedâneos, que no âmbito dessa 
técnica possuem evidência própria, estabelecimento de finalidades próprias, 
tarefas e resoluções de tarefas próprias, separadas de toda evidência das 
finalidades, das tarefas e dos caminhos de soluções indicados originalmente por 
aquelas palavras e signos (HUSSERL, 2009, p. 666). 
 
Khun (2003), por seu turno, argumenta que se os interesses investigativos desses 
cientistas pautam o rigor metodológico objetivando a reunião dos fatos e assim explica-
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los, então suas finalidades limitam-se ao preenchimento desses pressupostos. Para Weber 
(2011) a especialização da ciência ocorreu em prol de uma tomada de consciência de si 
mesmo. Por este motivo, a constituição moderna da técnica (enquanto progresso) forjou-
se uma espécie de intelectualização e racionalidade como conquista de um conhecimento 
louvável, que significou em última instância, a crença de um maior conhecimento sobre 
as condições de vida. Com efeito, esta racionalização sob o rigor da técnica e da 
especialização passou a julgar que todas as coisas podem ser “dominadas mediante o 
cálculo” (WEBER, 2011). Portanto, para Weber isso significou “o desencantamento do 
mundo” tendo como pano de fundo um ideal de progresso. De modo semelhante à 
Bachelard e Khun, Weber (2011) expõe sua crítica aos pressupostos das regras lógicas e 
metodológicas da ciência moderna. Além do desencantamento do mundo produzido em 
detrimento de uma racionalidade positiva este modelo condicionou uma forma de 
orientação de mundo, ou melhor, um modo de ver e enxergar. De forma trágica, para 
Weber, esta situação já se apresentaria como algo irrefutável. 
 
O destino do nosso tempo, que se caracteriza pela racionalização, pela 
especialização e, sobretudo, pelo “desencantamento do mundo” levou os 
homens a banirem da vida pública os valores supremos e mais sublimes. Tais 
valores encontraram refúgio na transcendência da vida mística ou na 
fraternidade das relações diretas e recíprocas entre indivíduos isolados 
(WEBER, 2011, p. 62). 
 
Este espírito científico conduziu então a uma naturalização das ideias ou, 
conforme aponta Husserl (1965), uma naturalização da consciência. Husserl está 
expondo uma preocupação: quando fundamentações gerais entram em curso e pouco de 
sabe de seus fins e, sobretudo, as possibilidades claras dessa realização a tarefa de uma 
filosofia como ciência de rigor desaba ao fracasso. As ciências positivas conseguiram 
realizar esta tarefa de rigor, porém, apenas pela metade, uma vez, faltar-lhe crítica 
interna e conhecimento acerca de seus fins – residem numa ingenuidade. Tomemos uma 
situação como exemplo: uma estudante de Biomedicina, encantada certamente com sua 
disciplina, não hesitou em afirmar que a sua matéria era então a verdadeira ciência. Tal 
afirmação direcionada a mim buscava tão-somente desconstruir a tarefa científica da 
geografia (minha primeira formação) como se esta estivesse fora dos padrões de ciência: 
que mede, calcula, aplica, formula, soma, faz experimentos, etc. Tal pensamento, a partir 
de uma compreensão de ciência empírica e racionalista evoca um certo espírito e juízo 
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que faz refletir na estudante uma crença ingênua no seu ideal de ciência. Nesta situação, 
o reducionismo reside sobre um tipo de parâmetro de ciência que não ultrapassa suas 
próprias idealizações e, portanto, o que é ciência, seu sentido e finalidade é algo 
totalmente ignorado. Parece-nos claro que a racionalidade não diz respeito somente à 
ciência e seus métodos, mas sobretudo, os valores e costumes construídos na vida como 
um todo.  
É na obra “Crise” que Husserl (2012a) vai então diagnosticar problemas em torno 
do sentido e da razão científica. No primeiro parágrafo (§ 1), sob a pergunta “Há 
efetivamente, em face de seus constantes êxitos, uma crise das ciências?” Husserl vai 
apontar que o significado dessa crise não é a negação da ciência enquanto forma de 
conhecimento, mas “[...] todo modo como ela definiu a sua tarefa, e, para isso, formou a 
sua metodologia, se tornou questionável” (HUSSERL, 2012a, p. 1). Perguntamos: por 
que a ciência perdeu seu sentido vital para a humanidade, tal como fora brilhante na 
viragem do século XIX? Por que hoje tem ela se limitado, à sua mera tarefa de 
melhoramento metodológico e de especialização? Já no seu segundo parágrafo (§ 2), sob 
a crítica da perda significativa para a vida (ao ideal de ciência moderna e positiva) 
Husserl vai chamá-las de ciências de fatos e, não menos, diante das barbáries da primeira 
guerra, expõe em desânimo na seguinte afirmação: “Na urgência da nossa vida – 
ouvimos – esta ciência nada nos tem a dizer” (HUSSERL, 2012a, p. 3). Portanto, estas 
ciências de fatos levaram/levam, por conseguinte, a homens de fatos e, em detrimento de 
uma racionalidade, destroem/destruíram as possibilidades subjetivas do homem. Desse 
modo, o projeto da racionalidade moderna produziu o afastamento do mundo-da-vida; 
logo se tais valores obstruídos encontram ocultados sob um ideal de ciência uma crítica 
no campo da ética e da política devem ser elaboradas.  
Acreditamos que o fio condutor para a objetivação e racionalização do mundo-da-
vida tem responsabilidade não somente nos pressupostos da ciência moderna (embora 
constituidora), mas sobretudo, nas próprias condutas e práticas políticas. Nesse sentido, 
passamos compreender melhor o modo que foi conduzida a própria vida política na sua 
forma de pensar e fazer sob a racionalidade. Habermas (1987) aponta que no século XX 
a técnica, a ciência e a política ganharam status de institucionalização e dirigiram a 
sociedade para uma nova racionalidade de cunho progressivo. Vejamos melhor alguns 
apontamentos de Habermas (1987) na sua obra “Técnica e Ciência como ‘Ideologia’”. O 
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autor argumenta que estas (técnica, ciência e política) estando no seio das esferas 
institucionais, se legitimam e modificam antigas estruturas, sobretudo, as próprias 
instituições (HABERMAS, 1987, p. 45). Entrou em curso uma forma de racionalização 
com pressupostos de uma racionalidade particular. Habermas a partir das palavras de 
Weber aponta que a racionalidade nesses termos aduz uma forma de dominação oculta, 
ainda que a racionalização não determine a racionalidade. Nesse sentido, o que passa a 
mover este projeto de racionalidade é a sua capacidade de criar estratégias e ações, que 
pela evolução técnica e tecnológica, instaura sistemas possíveis. Em última instância ela 
implica construir formas de dominação sobre a natureza e à sociedade; ou seja, tendo 
uma finalidade clara e objetiva. Portanto, a ação racional dirigida a fins, segundo 
Habermas, é forma de exercício de controle e dominação, por outro lado, a razão técnica 
no bojo desses preceitos não abandonaria seu conteúdo político. O método científico, 
igualmente, forjou uma dominação sobre natureza e, por conseguinte, dos homens sobre 
os homens. Aponta Habermas: o resultado disso é que a tecnologia trabalhada sobre a 
natureza legitimou um poder político, assim como, deu-se também sobre o homem em 
todas as esferas da cultura. O rebatimento trágico foi a amputação da liberdade do 
homem pela via da sujeição do aparelho técnico de um novo tipo: isto é, a comodidade 
dos sujeitos e a maior produtividade de trabalho.  
Mas a racionalidade não seria a condição que legitima e identifica um período 
histórico de uma dada sociedade e inescapável a todos? Sim. O problema da 
racionalidade nas sociedades não se apresenta somente como um fato histórico, um 
periódico, mas foi na modernidade que ela passou a ser invocada por um imperativo 
técnico. A racionalidade da ciência e da técnica traz semelhante sentido, pois já nelas se 
apresentam de forma imanente, isto é, uma racionalidade na sua forma de dominação e 
controle da vida humana. Na medida em que se transforma a natureza pela tecnologia, 
transformam-se o a priori político. O pressuposto por de trás dessa afirmação é a 
constituição da “ciência como técnica” de realização. Para Habermas (1987, p. 67), a 
ciência moderna ou experimental (desde Galileu) aparece como uma disposição técnica, 
um saber dirigido, uma forma de ser, não pela intenção subjetiva, mas pelo saber 
“tecnicamente utilizável”. Por exemplo, não é estranho que os relatórios governamentais 
(tal como o IPCC) sintetizam um conjunto de informações e estudos científicos 
financiados para formar decisões políticas sobre o assunto em escala global.  
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Este processo de racionalidade da ciência e da técnica ou do advento de uma 
consciência tecnocrática, segundo Habermas (1987, p. 81), ainda que não anule as 
conexões éticas da humanidade, no entanto, reprime a eticidade no seu sentido geral. 
Segundo o autor, essa nova ideologia rompe os interesses de base que fundam as 
condições fundamentais da nossa cultura: linguagem (comunicação), socialização e 
individualização no seu modo de ser cotidiano. Este interesse intersubjetivo é valioso, 
pondera, pois se apresenta como o núcleo fora de qualquer dominação. Portanto, este 
projeto de racionalidade faz desaparecer este interesse que reside no mundo social da 
vida. “A ciência; pelo contrario, não se ocupa dos conteúdos do mundo da vida dos 
grupos sociais e dos sujeitos socializados construídos em termos perspectivistas, centrado 
no eu e pré-interpretado nas categorias da linguagem ordinária” (HABERMAS, 1987, p. 
94). 
Além de anularem tais interesses, a racionalidade científica e tecnológica 
transferem o mundo dos fatos experimentados e medidos para o mundo-da-vida. Este 
mundo do qual trabalham é o “Mundo-sem-vida” (HABERMAS, 1987, p. 94), das 
abstrações. De todo modo, embora a ciência moderna tenha se afastado do mundo-da-
vida pelo projeto da racionalidade, para Habermas, ainda sim, pela ação prática da 
ciência pode se alcançar o mundo cotidiano; em outros termos, a consciência prática no 
mundo social da vida sobre ciência dependerá dos dispositivos da utilização técnica de 
interesse para tal conexão. Por exemplo, o Estado, as estratégias, a administração 
deveriam ser utilizados como saber técnico (HABERMAS, 1987, p. 96). Nesse sentido, 
os fins de interesse, para além da dominação, poderiam abrir a possibilidade de 
conexões. De modo geral, estamos de acordo que a racionalidade não é um problema em 
si, mas sim, o que dela se faz e se torna. O mundo-da-vida e suas práticas cotidianas não 
são desprovidos de um tipo de racionalidade ou razão, ao contrário, há uma razão 
comunicativa (HABERMAS, 2012). 
Para Habermas (1987, p. 107) a cientificação da política não é um fato 
inquestionável, mas há elementos suficientes de interpretações possíveis que os levam 
aduzir para tal compreensão: por exemplo, os aconselhamentos científicos nos serviços 
públicos; ou, o Estado sempre procedeu de um conhecimento técnico, por exemplo, um 
Estado sob as bases do militarismo: um conhecimento não científico, mas sempre de 
alguma ordem. Além do mais, Habermas observa que na Segunda Mundial o Estado 
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tornou-se moderno. Pela representação dos burocráticos, militares e políticos 
conduziram, a partir de orientações científicas, seus projetos políticos, econômicos e 
culturais. Nesse sentido, este momento apresenta um processo de racionalização na sua 
forma clara. 
Fica evidente que instaurou-se nesta relação o saber especializado e prática 
política. Neste caso, como aponta Habermas (1987), o político orientava as decisões 
sobre o especialista, atualmente os especialistas passam a comandar certas decisões. Hoje 
a política ou político quer demostrar certo poder de decisão quando argumenta sobre 
conteúdos analisados e estudos científicos. As ciências, institutos ou grandes instituições 
que empregam amplas quantias de dinheiros para realização de suas pesquisas, ainda que 
a divulgação científica visa compartilhar sucessos com a humanidade, encontra-se como 
segundo plano, dominar conhecimentos, opiniões, estratégias, decisões políticas em 
escala global. Seja em um, seja em outro, ao confirmarmos que o poder de decisão 
encontra-se nas mãos do saber especialista ou do político, as opiniões dos grupos sociais 
servirão tão-somente para legitimação desses líderes (HABERMAS, 1987). Segundo 
Habermas, as eleições não passarão de plebiscitos para a confirmação de postos de poder, 
isto é, não configura decidir as diretrizes de um programa. As discussões públicas passam 
apenas ser ilusórias nestes casos e, portanto, a concepção decisionista então subtrai a 
opinião pública. 
De todo apresentado, nos parece claro que a ciência e a política sob o interesse da 
racionalidade a fins quiseram dominar, decidir, orientar segundo as suas próprias 
finalidades. A racionalidade conduziu a fragmentação da vida (individualização, 
especialização, egoísmos, objetivação), e ainda hoje, qualquer modelo de dominação da 
natureza, que pelo uso da técnica na sua forma de dominação, nos leva inevitavelmente a 
uma dominação da própria humanidade e para arbitrariedade política e científica sobre o 
mundo-da-vida. Este modelo de racionalidade forma/condiciona uma orientação e 
representação de mundo (objetivado e explicável) passando a ser um projeto racional de 
políticas para certos fins: não basta conhecer ou compreender, deve-se dominar e 
transformar. De acordo com Morão (1994) a ciência e a técnica, neste cenário, deixam de 
ser vista como instrumento de progresso, como se apontou com Husserl e Weber, e passa 
ser compreendida atualmente como a própria condição da vida social. Em outras 
palavras, a técnica se tornou o nosso próprio habitat e, desse modo, devemos tecer 
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questionamentos quanto à sua racionalidade e os problemas decorrentes. Mais do que 
nunca, torna-se exigente estender o que é humanidade (MORÃO, 1994). 
Não obstante, a política moderna encontra-se deficiente para enxergar as 
motivações do mundo-da-vida. Questões morais, éticas, sentidos de mundo, culturas não 
despertam tamanho interesses no pensar e na atitude prática do político. O 
distanciamento com o mundo-da-vida anulou a participação política e, portanto, o seu 
retorno busca não um voltar a um lugar perdido, mas sim, por em questão o fundamento 
do fazer política e ciência. Desse modo, a opinião pública já nasce determinada e viciada, 
pois a ciência e a política passam a decidir a não ser pelos conteúdos normativos-
ideológicos historicamente construídos.  
Nas pretensões do nosso trabalho deve-se dizer que: as possibilidades de 
adaptação das sociedades atuais perante os problemas ambientais ainda não formam 
uma consciência que ultrapasse o imperativo de soluções vindas dos projetos econômicos 
e tecnológicos. Estas no seio da racionalidade política e científica, portanto, se 
distanciam cada vez mais dos valores do mundo-da-vida (cultura, ética, saber, 
linguagem). Fazer política, segundo um dos conceitos apresentados por Arendt (2002), é 
tratar das vivências entre os diferentes. Ainda são muito válidos os questionamentos de 
Weber (2011) em a “Política como vocação”: quais as responsabilidades que se podem 
atribuir aos que fazem política? Qual é o lugar ético da política? Quais as relações entre 
ética e política? As mesmas perguntas poderiam, facilmente, serem feitas ao papel da 
ciência hoje. Weber (2011) fornece uma pequena descrição dos possíveis papéis do 
“homem político” (o gestor burocrático): a) interesses nacionais; b) humanísticos; c) 
sociais, éticos e culturais; d) profanos e religiosos; e) direcionado para vida material (vida 
cotidiana).  
Fica evidente que pela busca do poder, de legitimação de um discurso, o homem 
político nega as habitualidades cotidianas e humanísticas descritas. Portanto, para Weber 
(2011, p. 142) a ética absoluta se despreocupa com as consequências: tanto a ciência 
como as práticas de fazer política criaram e criam formas de racionalidade, porém não 
dão conta de compreendê-las quando entram em crise (por exemplo, a ambiental). Por 
quê? No caso das ciências: raras são as ciências preocupadas com a razão, embora elas 
trabalhem sobre os efeitos da racionalidade na vida social. Para Habermas (2012), a 
sociologia é um caso particular. Porém, é a Filosofia que tem por excelência a razão 
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como tema. Contraditoriamente, a ciência construiu e constrói processos de 
racionalização, no entanto pecam na compreensão da racionalidade que pressupôs como 
progresso de humanidade. Isso nos diz uma coisa: ela esbarra nas suas próprias 
limitações e passa não dá conta de interpretar questões fundamentais do qual produziu 
de forma não positiva. 
Portanto, o agir humano sob uma racionalidade que tem certos ideais teleológicos 
ou a compreendendo como um fim em si – a racionalidade como uma conquista 
suprema do ser humano –, despreza a diversidade e aliena as possibilidades do pensar 
poético (HABERMAS, 2012). Nesse sentido, a racionalidade encontra-se sua própria 
limitação e o estabelecimento de uma ética e de condutas morais formadas na imagem de 
um mundo objetivo negligência possibilidades metafísicas e transcendentais, culturas e 
sentidos de mundos. A evidência dos problemas ambientais e das mudanças climáticas 
hoje é quase um consenso indubitável, isto é, todos nós estamos percepcionando tais 
eventos do clima (riscos e perigos). Pautar o compromisso com essas questões a partir da 
racionalidade, especialmente, sob os limites econômicos e tecnológicos tornam o 
processo idiossincrático e emudecem os valores do mundo-da-vida. A exteriorização 
idiossincrática, segundo Habermas (2012), comporta-se de maneira arbitrária, com 
modelos rígidos e, portanto, negam as habitualidades cotidianas. Assim, se os discursos 
teóricos (instrumentais, proposições de validade) e práticos (normas de ação) tiverem nas 
suas argumentações uma racionalidade finalística, corrompem portanto, a comunicação 
necessária com o mundo-da-vida (pré-lógico e teórico). Ainda que haja uma 
racionalidade compartilhada, sobre as mudanças drásticas do clima, os projetos 
obedecem a uma razão distanciada do mundo-da-vida. Ainda que haja uma 
racionalidade compartilhada, sobre as mudanças drásticas do clima, os projetos 
obedecem a uma razão distanciada do mundo-da-vida. A racionalidade finalística então 
determina uma conduta objetivista incorporando o mundo dentro de uma ética 
normativa e toma estas como pretensões de validade (teórica e prática). As ciências 
modernas, as instituições e suas políticas são agentes principais desse projeto. Hoje temos 
por um lado, o método como técnica de dominação e, por outro, a política como 
discurso de validade.  
Por fim, pensamos que no agir racional não se pode preceder a lógica e as regras 
meramente explicativas, ela é antes de tudo uma vontade e um desejo que devem ser 
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compartilhados para pensar tais fins. Husserl (2001) em “Experiência e Juízo” ao tratar a 
experiência antepredicativa, enquanto esta a experiência anterior ao julgamento, busca 
romper com as arbitrariedades do juízo que liga o sujeito ao seu predicado em atitude 
natural (cogito não reflexivo). O retorno ao mundo-da-vida como já pontamos, embora 
não o tratamos em sua complexidade, enquanto retorno radical à experiência, devolve ao 
agir humano um mundo antes perdido e reestabelece uma unidade originária de validade 
que ultrapassa os valores particulares para uma consciência comunitária e de renovação 
da vida ética – portanto, com as possibilidades de um novo fazer de humanidade e de 
ciência. 
Problematizamos até aqui a racionalidade no campo científico e da política. 
Vimos que: 1) a ciência moderna disparou processos de racionalização, porém tem fortes 
limitações para compreendê-la. 2) Desse modo, a racionalidade tornou-se projeto de 
finalidade para se alcançar algo (teleológico). 3) A racionalidade enquanto ser “supremo” 
forjou, então, a ciência, a política e a técnica como dispositivos de dominação e 
individualização. Todos esses elementos ocultaram os valores éticos, culturais, 
conhecimentos e, sobretudo, produziram o afastamento do mundo-da-vida, a 
fragmentação, a objetivação e a disciplinaridade. Passamos, então, da crise como perda 
vital para a compreensão dos riscos auto-infligidos e a problema dos fins: os riscos como 
escolha de uma razão lógica. Acreditamos que este empreendimento conduziu a 
sociedade para uma condição de risco. Nas próximas linhas, veremos em Beck (2010) 
elementos importantes no tange a ciência na sua produção e distribuição de risco na 
sociedade contemporânea. É na terceira parte do livro que podemos visualizar 
interessantes considerações acerca da problemática anunciada acima. Para Beck, a 
ciência no seu caráter inédito (moderno), estando no bojo de sua construção científica e 
social (séc. XX) funda um triplo sentido sobre risco: sendo ela causa, experiente definidor e 
fonte de soluções. Vejamos suas teses.  
Esta compreensão reside no que o autor chama de modernizada da sociedade 
industrial, com isso, entendendo e problematizando três constelações: ciência, práxis e 
espaço público. O que outrora se dava pela cientificização simples (pela metade) do qual 
se tinha o entendimento sobre um mundo preexistente, na modernidade, a cientificização 
ganha seu status reflexivo (cientificização completa) e passa esbarrar nos seus próprios 
produtos e objetos. Para o autor, o conhecimento e o esclarecimento na cientificização 
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simples poupava o emprego metódico sobre si mesmo, enquanto na segunda, o método 
da dúvida move a sua racionalidade científica. Percebe-se que este argumento já foi 
demasiadamente apresentado, porém, reforçamos a tese de Beck que na fase reflexiva as 
ciências na sua práxis confrontam-se com seus passados e presentes: produto e produtora 
de realidades e problemas, isto é, manancial de soluções e problemas (BECK, 2010). 
Nesse sentido, entende-se que a ciência torna-se cada vez mais necessária diante 
dos problemas e, cada vez menos suficiente. Para o autor, por pautarem as regras de 
métodos de verificação, passam a não dar conta de problemas, do qual chama, de 
supercomplexos. Esta situação levou para uma crise do espaço público, das instituições e 
da própria política. No entanto, o importante é que a cientificização reflexiva abriu 
pressupostos para seus “usuários oportunidades de persuasão” e “desenvolvimento” 
(BECK, 2010). Longe de acreditarmos que a ciência possa ser ingênua (no sentido 
pejorativo), no entanto, a partir de uma racionalidade política passou a ser conduzida 
como meio de interesses políticos. No bojo de sua práxis e opinião política a ciência, 
segundo Beck, conduz a um papel de abertura e encerramento de possibilidades de ação, 
criando desse modo, tabus de inalterabilidade. Entende-se, então, na sua fase reflexiva, 
em certas circunstancias a ciência não pode mais assumir o papel de desconstrução de 
certos ideais ou princípios, valores, mitos, etc. – violadora de tabus.  
Assumimos que a ciência moderna é uma limitação em si mesma, no entanto, 
para Beck a partir dela ainda há aberturas para um outro modo de refazê-la: aqui 
encontramos diferenças, porém, não é momento de prosseguir. Diante de suas teses, 
aponta a necessidade de um reavivamento da razão, de autocontrole dos riscos ou 
assumirmos questões como, o que queremos? Estas são questões mis gerais; voltemos ao 
processo de cientificização. Para Beck esta ocorreu não só na política, mas sobretudo, 
nos espaços públicos e na própria ciência. Esta última, no seu novo caráter moderno, não 
teria tão-somente as pretensões de compreender as condições preexistentes naturais, mas 
definir e distribuir erros e riscos auto-infligidos. Nesse sentido, Beck aponta que a ciência 
passou a ser participante de ameaças civilizatórias: por exemplo, a utilização industrial 
de resultados científicos geraram problemas, ainda que ofereça meios de solução e 
superação. Todas estas compreensões nos levam a entender que a cientificização 
reflexiva, segundo Beck, passa a ser caracterizada, atualmente, como o mundo científico 
institucional dada pelo avanço científico-tecnológico. Pensamos, portanto, que uma 
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crítica dos objetos cientificizados – que tomaram forma de discursos de validade – visa, 
radicalmente, uma crítica do estatuto da racionalidade moderna.  
Não há dúvidas que os riscos são produtos históricos, porém, não mais vistos 
meramente como fenômenos externos (da natureza), embora os perigos naturais sempre 
estivem nas preocupações da humanidade (MARANDOLA JR., 2014). No entanto, em 
detrimento do desenvolvimento da própria humanidade (economia, tecnologia, cidades 
urbanas, grandes indústrias, etc.), especialmente, do último século até os dias atuais, 
devem ser entendidos como coproduzidos (da relação sociedade-natureza), isto é, 
estando no seio de uma materialidade social, no seu sentido mais lato. Devido as 
pesquisas precedentes na área da Geografia (perigos naturais), da Sociologia (desastres) e 
da Psicologia (percepção de riscos), hoje são bastantes conhecidos e estudados quando se 
trata de compreender os riscos na relação homem-natureza (MARANDOLA JR., 2014). 
Devido um aperfeiçoamento sobre a natureza, atualmente, tem-se um certo “controle 
humano”. (BECK, 2010). Esta situação revela, na modernidade, um novo modo de 
pensar em que “os riscos convertem-se no motor da autopolitização da modernidade na 
sociedade industrial – e mais: com eles, alteram-se conceito, lugar e meios da política” 
(BECK, 2010, p. 275). Portanto, é no cenário dos problemas ambientais e das mudanças 
climáticas que o teor compreensivo sobre os riscos e perigos ganharam novos contornos 
de entendimentos e reflexão. 
 
Com o advento das cidades e o aumento da concentração populacional, a forma 
como os perigos e os desastres naturais afetavam as pessoas se alterou. Novas 
situações oriundas da relação sociedade-natureza impunham novas dimensões 
de enfretamento do problema. Na modernidade, em vez de procurar conforto no 
rito ou no advinho, trocamos de mago, e exigimos que a ciência (que havia 
prometido isso, nos dissesse quando, onde e como ocorriam os eventos 
(MARANDOLA JR., 2014, p. 43). 
 
Ainda segundo Marandola Jr., há toda uma discussão complexa em torno da 
compreensão de risco na modernidade, que ultrapassa as avaliações matemáticas e 
alcança os estudos probabilísticos. Para Areosa (2009) a complexidade do debate se 
acentua quando se busca compreender os “riscos objetivos” e os “riscos subjetivos”. Aqui 
não vamos entrar em toda sua complexidade conceitual, porém, o importante é ressaltar 
que não abordaremos suas possibilidades enquanto eventos naturais, ao contrário, no 
bojo do projeto da racionalidade moderna o entendimento de risco é apresentado 
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enquanto uma situação construída a partir de atos produzidos, em outras palavras, por 
uma racionalidade científica, técnica, tecnológica, econômica e política. Desse modo, 
tem levado a sociedade, nas suas particularidades, a perigos, desastres, perdas e danos, 
acidentes, ou seja, a enfrentamentos variados do qual as políticas de mitigação e 
adaptação tem buscado dar conta nas suas diversas escalas de ação.  
Percebe-se com Marandola Jr., Areosa e Beck que compreender os riscos é pôr-se 
num cenário de incertezas – na sua construção epistemológica e do conhecimento, em 
nossa reflexão no campo da razão –, uma vez, não tendo um ponto de partida, embora 
alguns riscos podem ser antecipados. Nesse sentido, Areosa em referência a Adam e Van 
Loon, nos mostra que falar de “essências do risco” não é um visar daquilo que está a 
acontecer, mas aquilo que pode acontecer. Estes pressupostos trazem impressões que não 
nos levem as anulações entre um e outro no que tange a “essência do risco”: se 
considerarmos a racionalidade como causa que disparou problemas sociais, ambientais, 
climáticos na sociedade moderna e assim persistirmos no seu projeto, então, podemos 
falar tanto de eventos que estão prestes a acontecer, tal como, que podem acontecer. 
Se não tivermos em mente as dimensões dos fins últimos de uma ação as 
preposições “a” é “pode” se anulem, caso ao contrário, são dois lados da mesma moeda. 
Se eu decido construir uma casa com areia de praia os resultados podem ser trágicos: 
estar a acontecer e pode acontecer. Do mesmo modo, serve para uma pessoa que deseja 
voar de asa-delta ou paraquedas, pois deve ele saber das condições de vento e clima. 
Desse modo, “a” e “pode” que compreendem os riscos se desenvolvem como 
possibilidades de suas causas e como possibilidades dos seus fatos. Se os riscos apontam para os 
dados de uma ação e situação e não podendo ser antecipando a priori em sua totalidade 
fenomênica, portanto, encontra-se nas compreensões de suas possibilidades e horizontes 
possíveis. Do que se trata este horizonte? 
  
E como a coisa singular só tem sentido na percepção por meio de um horizonte 
aberto de “percepções possíveis”, na medida em que o que é propriamente 
percepcionado “aponta” para uma multiplicidade sistêmica de apresentações 
perceptivas possíveis que coerentemente lhe pertencem, a coisa tem novamente 
um horizonte: em face do “horizonte interior”, um “horizonte exterior”, 
precisamente como coisa de um campo de coisas; e isto aponta, por fim, para o 
“mundo como mundo da percepção” (HUSSERL, 2012a, p. 132). 
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Tomando como referência a citação, exemplificamos pela representação do cubo: 
ao visá-lo de forma imediata tem a presença de um de seus lados, porém, este mesmo 
lado nos lava a intuir e percepcionar os seus outros lados e, portanto, tendo a 
“multiplicidade sistêmica das suas apresentações”. Isso quer dizer: toda vez que estamos 
diante de alguma coisa/situação ou da presença de algo sempre temos a possibilidade de 
alcançar não somente os horizontes determinados (o imediato), mas sobretudo, os 
indeterminados (outros lados). Para um fenomenólogo, um poeta, por exemplo, a 
paisagem não se encerra na sua mera forma, curva ou linhas, mas também, a 
possibilidade de compreender toda uma vida que ali se desenvolve, um sentido histórico, 
a arte, o místico, os significados, as correlações com o rio, com as pessoas, etc. Queremos 
dizer, com efeito, que as coisas no mundo na perspectiva do horizonte, abre um campo 
de percepções e de copresença intuitivamente apresentados pelos os objetos 
(FERREIRA, 2015). Portanto, falar de “essências do risco” é descortinar suas 
possibilidades, enquanto esta o que estar-por-vir, e os horizontes desvelando as essências, 
sendo assim, não haver uma essência única, mas um campo de coisas em abertura.  
Para além dos “riscos objetivos” – embora necessários –, perguntar sobre a 
“essência dos riscos” nos remete a entender, resumidamente, sobre a ideia de essência, 
uma vez, termos a fenomenologia como a ciência das essências (HUSSERL, 1989). Já 
nos ensinavam os gregos e Heidegger (2012) não nos deixa esquecer, a essência de uma 
coisa é perguntar por aquilo que ela é, neste caso, questionar o que é risco e suas 
propriedades. Ultrapassando a “racionalidade do risco”, uma vez, esta ocultar (saberes, 
culturas, por exemplo) as doações originárias do mundo-da-vida pelo o imperativo da 
representação e do pré-conceito, as apresentações sobre este debate nos remetem a 
perscrutar, então, o risco enquanto fenômeno que abre os estudos no plano da intuição e 
da percepção. Entende-se de intuição o conhecimento direto que temos sobre as coisas, 
por seu turno, a percepção o modo de como se dá a recepção dessas coisas em carne e 
osso. Esta última nos colada, novamente, sobre o entendimento de horizonte.  
Tais questões nos levam a considerar da impossibilidade de uma definição 
abrangente e clara sobre risco. Desse modo, resumiremos algumas direções em torno do 
conceito de risco. Areosa (2009) é quem nos apresenta: a) culturalista, b) sociedade risco, 
c) visão sistémica do risco e c) a governamentalização dos riscos. No primeiro caso, o 
problema então se assenta no seio das questões sociais, isto é, devendo-se por em 
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avaliação diferenciadas tanto no nível das sociedades, tal como, questões na vida 
cotidiana. Esta situação leva obrigatoriamente a uma falta de consenso sobre seu 
conceito e, normalmente, por exemplo, o mesmo risco pode trazer preocupações distintas 
a cada grupo, indivíduos ou comunidade. A segunda visão se expressa a partir do 
pensamento de Ulrich Beck do qual o debate sobre o risco se acentua sobre a 
problemática tecnológica e ambiental. Porém, o que se deve ressaltar seria a nossa 
incapacidade de controlar as consequências e, portanto, considerando que infligimos 
“incertezas fabricadas”: riscos sociais, individuais, políticos e econômicos que tendem a 
escapar do controle e dominação da sociedade industrial. A terceira abordagem, a partir 
de uma crítica que objetiva caracterizar objetivamente o risco, busca ampliar o debate 
dentro de uma visão sistêmica que envolve entender risco e perigo na sua complexidade. 
Não sendo inseparáveis, risco e perigo, querem dizer, essencialmente, sobre potenciais 
futuros. Resumidamente, por exemplo, a ação de uma pessoa (assumindo um certo risco) 
pode levar ao perigo do outro (expô-lo). Isso pode ocorrer numa situação de alguém que 
fuma ao lado de outra pessoa, ao dirigir um carro sobre efeito alcoólico, etc. A última 
abordagem, tendo Foucault como referência, diz sobre o controle social: riscos devem ser 
prevenidos pela ação de governação. Portanto, o caráter do risco é pautado pela 
racionalidade, pela “arte de governar” (demarcação de perigos), sendo assim, 
interpretados a partir de uma racionalidade política – governar os homens e as coisas.  
Portanto, longe de uma objetivação que totalize, o estudo do risco requer o 
desvelamento de suas essências, isto é, suas particularidades, contornos, escalas, perfis, 
localização, espacialidade e temporalidade: o risco é essencialmente o que ele não é – 
não podendo ser pré-determinado e pré-defino. Talvez, podendo ser antecipados, se 
buscarmos entender, no seu rigor, as finalidades do qual as coisas são produzidas – suas 
preposições. Para esta tarefa, a promoção da autocrítica, autorreflexão e 
autoresponsabilidade torna condicional. Em sentido geral, o que se demanda são 
princípios básicos de responsabilidade com o futuro. Os riscos são o que são pelo o que 
lhes precede. 
Sem pretensões de assumirmos um conceito o que pretendemos informar tem 
origem no início deste capítulo. Desde a crise anunciada e até o alcance da noção ou 
conceito de risco entendemos que: a limitação de compreender os pressupostos de 
finalidade das coisas, a técnica tomada como meio para certos fins, a tecnologia sob a 
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crença de um desenvolvimento e controle, a ciência e a política pautadas na 
racionalidade e no afastamento do mundo-da-vida, acentuaram a sociedade para uma 
condição de risco em todas as ordens da vida social, sobretudo, o que está em questão 
aqui: questões ambientais e mudanças climáticas. Talvez a COP21 em Paris (2015) ao 
buscar uma nova agenda global devido um certo fracasso do passado (Protocolo de 
Kyoto, 1997) no que tange os acordos políticos sobre mudanças climáticas tem motivado 
e levado os gestores a pensar de forma mais trágica. Frases desse tipo são mais comuns 
por parte dos gestores: “[...] o objetivo da conferência não é apenas encher os hotéis de 
Paris, mas o de atingir um acordo global, porque estamos em perigo” (François 
Hollande: Presidente da França2).  
As evidências que a situação seja um tanto desesperadora3 (sobretudo, no que 
tange a elevação da temperatura), possibilita, positivamente, uma avaliação sobre o 
passado e seus erros. Temos em mãos boas ferramentas para questionar o sentido das 
coisas e construir políticas que efetivamente nos lavam a caminhos contrários que hoje 
nos adoece. Põe-se em pauta à pergunta: embora, tardiamente, qual seria a finalidade da 
tecnologia, da ciência, da economia, das empresas, etc., para a sociedade? É continuar 
agredindo e objetivando a vida? Por exemplo, como uma empresa pode causar tanto 
desastre à vida (lembrando o caso de Mariana)? Portanto, uma agenda política não pode 
apenas ter um plano de ação voltada para o fato, mas sobretudo, sobre as causas: o 
objetivismo, a racionalidade, a fragmentação das ações, o conhecimento normativo das 
instituições, empresas, etc.  
É no cenário trágico das mudanças climáticas, dado pelo advento da 
racionalidade moderna, que as políticas e medidas de adaptação emergem para um novo 
pensar e com novas ações de cunho teórico e prático, visando projetos que deem conta de 
problemas globais e locais. Adaptar-se, um termo vindo da biologia, nos informa, então, 
sobre a iminência de uma tragédia caso as meditadas não forem pensadas 
cuidadosamente: primeiramente, aprender (com o passado) a conviver com os riscos e os 
perigos (presente) e, posteriormente, construir um outro modo de viver neste mundo 
(futuro). Portanto, retornar ao mundo-da-vida é pensar a reorientação científica e política 
trazendo para a pauta da política de adaptação ações que escapam de uma visão 
                                                          
2 Coluna de José Goldemberg. “A conferência de 2015 sobre o clima”. ESTADÃO. Disponível em: 
http://opiniao.estadao.com.br/noticias/geral,a-conferencia-de-2015-sobre-o-clima-imp-,1156542  
3
 Segundo IPCC (2007) a elevação limite da temperatura não pode ultrapassar a média de 1,5 a 2,5°C. 
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meramente da racionalidade, objetivista e disciplinar – como será apresentado no 
próximo parágrafo. Além do mais, devendo envolver questões fundamentais e vitais para 
a vida comunitária: como cultura, ética, saberes. Adaptar-se não pode se caracterizar tão-
somente como um projeto político-pragmático.  
 
§ 2. Considerações acerca de alguns recortes conceituais em torno da política de 
adaptação e o debate que lhe circunda  
 
As políticas de adaptação surgem no início desde século como uma resposta às 
mudanças climáticas: ora sendo pensadas em nível local visando pequenos ajustes, ora 
sob as compreensões que objetivam metas com prazos mais longos (mudanças estruturais 
ou de paradigmas). Esta variação e imprecisão conceitual são dependentes do campo 
disciplinar (biologia, antropologia, ciências sociais, psicologia, ecologia, geografia), das 
instituições e suas políticas, da escala de ação sobre o problema, etc. A “Política 
Nacional de Mudanças Climáticas” (PNMC), o “Ministério do Meio Ambiente” (MMA) 
e o “Intergovernmental Panel on Climate Change” (IPCC) expressam conceitos que movem 
este sentido. Recortamos algumas definições de adaptação, especialmente dos relatórios 
ou planos governamentais. No documento “Integração da Adaptação às Alterações 
Climáticas na Cooperação para o Desenvolvimento” – OCDE (2011, p. 47) consiste em 
reduzir “os impactes das pressões do clima sobre os sistemas humanos e naturais”, além 
do mais, devendo ser pensadas, intrinsecamente, junto às condições comportamentais, 
estruturais e tecnológicos. No “Plano Nacional sobre Mudança do Clima” – PNMC 
(2008, p 87) entende-se a adaptação “como uma série de respostas aos impactos atuais e 
potenciais da mudança do clima, com objetivo de minimizar possíveis danos e aproveitar 
as oportunidades”. Para o “Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas” – PBMC (2013, 
p. 7) trata-se de compreender um “ajustamento nos sistemas naturais ou humanos em 
resposta a estímulos climáticos”. Para Ebi; Lim; Aguilar (2004, p. 36) “Adaptation is a 
process by which strategies to moderate, cope with and take advantage of the consequences of climate 
events are enhanced, developed and implemented”. 
O conceito de adaptação em si não traz grandes problemas ainda que variável. 
Resumidamente, podemos apontar como um ajuste em sistemas naturais ou humanos 
em resposta aos efeitos da mudança do clima atual ou futuro; além do mais, visam 
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iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos 
frente a tais efeitos atuais ou esperados. As palavras em negrito sempre se mostram como 
ponto chave nos diversos conceitos e, portando, afirmando a heterogeneidade ou 
multiplicidade das interpretações que podem ser dadas a cada dessas palavras em 
destaque. Desse modo, se o problema não reside no conceito em si, a questão gira em 
torno do pensamento prático e do planejamento. Conforme Dupuis; Knoepfel (2013) sua 
implementação nos países não tem ocorrido de forma efetiva. Em se tratando no Brasil 
medidas e estratégias de adaptação, refiro-me a políticas públicas integradas (local, 
regional e nacional), não ganhou a devida atenção, ainda que no ano de 2013 tenha sido 
criado um Grupo de Trabalho4 com objetivo de definir medidas para promoção da 
adaptação à mudança do clima no país, assim como, podemos ver as intenções expressa 
na Lei n° 12.187 que rege a “Política Nacional sobre Mudança do Clima” (Artigo 4º)5. 
De todo modo, alguns esforços estão sendo realizados, apesar da falta de integração e, 
portanto, ficando fundamentados a partir de bases conceituais mais gerais (globais), 
como podemos observar no documento “Estratégia de Adaptação Regional para Minas 
Gerais” (FEAM, 2014).  
No cenário da política global, tomemos em algumas linhas o relatório do IPCC 
(2007). Além de agregar cientistas de diversas áreas, o documento produziu bastante 
impacto na comunidade acadêmica e na mídia ao trazer estudos decisivos sobre o 
problema das mudanças climáticas e adaptação. Seja para uma fundamentação 
conceitual, seja para desacordos o relatório serviu como texto base de projeção de 
políticas nos diversos países. O documento apresenta um rico estudo no que tange os 
sistemas biológicos e físicos e, sobretudo, indicando da probabilidade de que 90% acerca 
do aquecimento global tenha origem na ação antropocêntrica (MARANDOLA JR., 
2014). A pergunta que nos interessa: como a dimensão humana é entendida? Os estudos 
mostram que os grupos sociais aparecem como sujeitos afetados ou com possibilidades 
de sofrerem em maior intensidade situações de riscos, perigos e desastres ambientais. Por 
exemplo: pessoas que se encontram em áreas de encostas, comunidades em locais 
precários ou de alto risco, etc.  
                                                          
4 Sobre o GT: http://www.mma.gov.br/legislacao/item/9143; Acerca do “Plano Nacional de 
Adaptação”: http://www.mma.gov.br/clima/adaptacao/plano-nacional-de-adaptacao.  
5
 Lei N° 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima. 
Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm.  
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Neste último caso, o documento afirma que estes teriam menos capacidade 
adaptativa, devido estarem mais condicionados aos recursos do clima, como a água. 
Vejamos o que o relatório compreende de capacidade adaptativa: “[...] a capacidade de 
um sistema de se ajustar à mudança do clima (inclusive à variabilidade climática e aos 
eventos extremos de tempo), moderando possíveis danos, tirando vantagem das 
oportunidades ou lidando com as consequências” (IPCC, 2007, p. 28). A fim de ampliar 
as pesquisas que envolvem diretamente as questões de dimensões sociais, o relatório do 
IPCC (2007) exemplifica algumas atividades humanas como medidas de adaptação que 
já vem ocorrendo em detrimentos das mudanças climáticas, tais como: elaboração dos 
projetos de infraestrutura, como os de defesa costeira, nas Ilhas Maldivas e na Holanda, e 
na Ponte da Confederação, no Canadá. Portanto, a escala global de certo modo contribui 
para a formulação de uma agenda política, quando integrada, porém pouco se dedica as 
questões relativas de enfretamento pela via cultural ou particularidades locais, por 
exemplo.  
Não podemos estranhar quando o termo “dimensões humanas” ou “sistemas 
sociais” ainda carregam uma certa visão e compreensão advindas das ciências biológicas 
e naturais, embora os estudos voltados para a teoria social e cultural tenha ganhado 
força. Se condicionarmos a visão de adaptação a uma epistemologia de fundo teremos o 
rebatimento direto de como projetamos as escalas das políticas de ação, isto é, para uma 
visão global, local, regional ou nacional. Parece evidente, que o documento do IPCC 
traduz conhecimentos advindos das ciências físicas e biológicas e isso implica na sua 
escala de interesse. Embora os termos como “dimensão humana” ou “sistemas 
humanos” buscam abarcar questões relativas às condições concretas das pessoas no 
cotidiano, as diretrizes de cunho meramente naturais e institucionais objetificam a 
política projetada. É claro, temos plena consciência que relatórios desse porte operam em 
um nível de complexidade e talvez requerer uma tarefa do qual não se buscou tal 
competência, seja um tanto imprudente. No entanto, toda a prática política pautada 
unicamente na racionalidade se desvincula decisivamente do mundo-da-vida e afasta os 
sujeitos dos espaços políticos e de decisão. Certamente, não devemos por unicamente na 
conta das ciências naturais e biológicas o discurso de um objetivismo científico 
(racionalidade), a própria ciências humanas se constituíram também como positivistas no 
início do século XX.  
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Por outro lado, há esforços que buscam a possibilidade de ação a partir de um 
outro olhar na escala da comunidade. O projeto CARE pode ser exemplificado neste 
caso: “Adaptação com Base na Comunidade” (ABC) é um dos objetivos que visam “uma 
abordagem integrada, combinando o conhecimento tradicional com estratégias 
inovativas, para criar capacidade local de adaptação às mudanças climáticas aceleradas” 
(CARE, 2010, p. 2). Aumentar a resistência, levar em conta questões de gênero no 
âmbito da vulnerabilidade, elevar a capacidade civil local, criar estratégias de forma 
conjunta, etc., são algumas de suas diretrizes que demostram um olhar mais cuidadoso 
as potencialidades da experiência vivida. Giddens (2010, p. 208) nos apresenta outro 
relato desta natureza: por exemplo, na Espanha agricultores passaram a trabalhar 
juntamente com os governos municipais visando criar inciativas que buscasse 
economizar água através do uso de “sistemas eletrônicos de manejo e distribuição na 
irrigação da lavoura”. 
Esforços dessa natureza, embora pautados ou guiados pelos planos 
governamentais, trazem para o debate e para agenda das políticas de adaptação 
experiências importantes. No entanto, podem perder força ou encontrar limitações se os 
interesses não forem compartilhados ou trabalhados conjuntamente (integrados). No 
plano ideal todas as escalas deveriam estar inter-relacionadas numa só teia de 
compromisso que possibilitasse construções de redes, porém, o que se tem visto é o 
contrário; – elas se apresentam de forma hierárquica e linear quando se trata dos 
problemas relativos às mudanças climáticas (MARANDOLA JR., 2013). Nesse sentido, 
abre-se um quadro de complexidade. As políticas de adaptação devem levar em conta 
realidades diferentes (GIDDENS, 2010). Por exemplo, obter conhecimentos da 
diversidade no que tange compreender os problemas que atacam certas comunidades que 
envolvem a seca, chuva, pesca, energia, agricultura, biodiversidade. Como poderíamos 
pensar o crescimento histórico de secas em parte da Amazônia (BORMA; NOBRE, 
2013), uma vez, os rios e a floresta forneceram todo um modo de vida às populações 
ribeirinhas e às cidades na Amazônia como um todo (OLIVEIRA, 2006). Portanto, para 
Giddens, a complexidade impõe aos governos em atender tanto aos interesses no mundo 
das inovações, assim como, na sociedade civil. Em outras palavras, entra em jogo 
compreensões de condições geográficas, tais como, climáticas em determinadas 
realidades dada à especificação dos efeitos do aquecimento global nos diferentes 
contextos (GIDDENS, 2010).  
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Não obstante, o entendimento de adaptação não pode prescindir dos conceitos de 
vulnerabilidade, risco e perigo. Isso que dizer: a adaptação não se satisfaz em si mesma, 
precisa ser integrada a estes conceitos para uma agenda política. Acerca da 
vulnerabilidade, risco e perigos: no seu início o conceito de vulnerabilidade ganhou 
maior expressão no enfoque das dimensões naturais (MARANDOLA JR., 2014). 
Intrinsecamente relacionada aos conceitos de perigo e risco, num estágio seguinte passou 
a incorporar dimensões sociais (especialmente, pobreza, exclusão, etc.) envolvendo tanto 
as questões ambientais como tecnológicas, aponta Marandola Jr. Neste cenário, a 
seguinte frase faz todo sentido: “Em termos sociais, parece que também nunca estivemos 
em situação tão insegura” (MARANDOLA JR.; HOGAN, 2006, p. 34). Questões 
emergem ao ler este pensamento, então, continuamos com os autores. O que pode-se 
inferir: áreas de degradação ambiental passam a remeter degradações sociais, isto é, 
potencializando perigos e danos. Na modernidade observa-se o próprio declínio da razão 
científica, assim como, de saberes tradicionais e religiosos. Temos com isso, 
transformações nas tessituras sociais e geográficas levando a compreensões diferenciadas 
entre classes na sociedade na distribuição, percepção e exposição de risco. Portanto, 
como aponta Marandola Jr; Hogan (2006) acerca dos pensadores sobre o problema, 
vivemos num período de incertezas do qual o risco aparece como onipresente. Desse 
modo, vulnerabilidade entende-se como a capacidade de resposta dada no qualitativo 
constituído do lugar e das pessoas (MARANDOLA JR.; HOGAN, 2006). 
 
A vulnerabilidade é, portanto, um qualitativo, ou seja, envolve as qualidades 
intrínsecas (do lugar, das pessoas, da comunidade, dos grupos demográficos) e 
os recursos disponíveis (na forma de ativos) que podem ser acionados nas 
situações de necessidade ou emergência. Assim, tanto o contexto social quanto 
o geográfico possuem atributos que fornecem elementos para pessoas e lugares 
estabelecerem seus sistemas de proteção (MARANDOLA JR., 2014, p. 62). 
 
Preliminarmente, a vulnerabilidade denota um qualitativo material dada num 
certo lugar (capacidade de resposta), assim como, podemos interpretar sobre perigo 
(quando gera danos). O conceito de risco abarca tanto aspectos objetivos como 
subjetivos, por exemplo, arriscar-se por vontade pessoal ou de desejar uma certa 
liberdade. Posso dizer, “eu assumo o risco”. Voltemos à questão. Como podemos pensar 
as medidas de adaptação neste cenário? Para Lindoso (2015, p. 14) quando se trata sobre 
o debate de vulnerabilidade, a adaptação diz respeito à “redução de sensibilidades 
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climáticas e aumento de capacidade adaptativa”. Por seu turno, Giddens (2010) ao tratar 
sobre a adaptação proativa (AP), aponta que seu caráter visa diagnosticar a 
vulnerabilidade e dar resposta, isto é, teria importância para a compreensão dos riscos. 
Para o autor, a vulnerabilidade é um fenômeno econômico e social. Com efeito, 
capacidade adaptativa, enquanto fortalecedora da resiliência, criaria não somente 
condições de maior resistência, mas sobretudo, de reagir ativamente e positivamente. No 
meio físico, por exemplo, pode-se reforçar diques e barragens; do ponto de vista social, 
trabalhar com a capacidade de grupos agirem e mudar estilo de vida. Logo, a adaptação 
seria muito importante para formulação de políticas (GIDDENS, 2010). Verifica-se que 
capacidade de resposta e capacidade de adaptação encontram-se intrinsecamente 
relacionadas. Neste caso, a adaptação apresenta-se como uma política fortalecedora 
(imprescindível) para as capacidades de resposta. Com isso, políticas de adaptação (com 
o fortalecimento de políticas públicas) tornam-se fundamentais para uma intergeração 
das ações às respostas. Nesse sentido, políticas de adaptação é por excelência e deve ser 
política pública: por exemplo, novas formas de políticas de habitação, espaço público 
mais verde, casas adequadas ao clima, etc.  
Não há dúvidas que juntamente ao estudo da vulnerabilidade, as medidas de 
adaptação teriam um papel fundamental para se pensar no nível das comunidades e 
explorar todo conhecimento ali depositado. Esta discussão tomará mais forma quando 
tematizarmos o mundo-da-vida. Ao apresentar palavras chaves como “danos” e 
“consequências” nos remetemos novamente a reforçar o quanto a política de adaptação 
na sua visão prática pode contribuir para a avaliação de capacidade resposta, sobretudo, 
futuras: “Adaptation, whether analyzed for purposes of assessment or practice, is intimately 
associated with the concepts of vulnerability and adaptive capacity” (SMIT; WANDEL, 2006, p. 
286).  
É no cenário da complexidade, apontado anteriormente, que as políticas de 
mitigação surgiram, no entanto, hoje encontraram limites – portanto, reforçando os 
estudos de adaptação, antes tratada como uma política inferior (GIDDENS, 2010). As 
metodologias, as políticas, etc., passaram a não dar conta da natureza do problema em 
longo prazo, isto é, o aumento das exposições de ricos e vulnerabilidades atuais passaram 
a demonstrar que tais medidas no passado não foram suficientes. No entanto, Giddens 
ressalta que a mitigação deve estar junto à política de adaptação. Profissionais do assunto 
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argumentam que os pressupostos das políticas de adaptação encontram-se para além da 
ideia de mitigação, uma vez, sendo esta última circunstancial e apresentando limites 
diante da dimensão da problemática no mundo contemporâneo. Para Lindoso (2015), a 
mitigação visa moderações sobre as causas, num caso específico, reduzir a emissão dos 
gases de efeito estufa (GEE), enquanto a adaptação, objetiva evitar ou moderar os 
impactos. Desse modo, insuficiente para prevenir problemas em longo prazo, a mitigação 
abre caminho para as políticas de adaptação, enquanto esta, projetando-se como uma 
nova forma de lidar com os problemas atuais das mudanças do clima. Enquanto uma 
necessidade inevitável, a política de adaptação, para além de uma prevenção do 
problema visa, como vimos, produzir uma ação mais direta e efetiva, isto é, tendo um 
caráter mais seletivo de ação sobre a problemática, enquanto a mitigação tende a 
generalização.  
Voltando às escalas: a mitigação é caracterizada normalmente pelos seus objetivos 
mais gerais (se preocupa, por exemplo, com os principais países emissores de gases) e as 
escalas obedecem as suas causalidades. Por seu turno, as políticas de adaptação têm 
focado em sistemas mais locais ou em sistemas de impactos, ainda que tenham objetivos 
em longo prazo. Lembramos, neste último caso (sobre sistemas de impactos), a 
vulnerabilidade se insere, uma vez, o trato conduzir de forma mais direta para as 
experiências concretas dos riscos. “Adaptação soa como uma versão do princípio da 
preocupação porque (tal como a AP) é uma doutrina preventiva – é a intervenção 
praticada para prevenir ou conter riscos futuros” (GIDDENS, 2010, p. 204). Certamente, 
ambas não se excluem ou requer um juízo de valor (bom ou ruim), mas o tratamento 
delas devem visar complementaridades como institui a própria “Política Nacional sobre 
Mudança do Clima”. 
Para além de uma política pautada no “risco e custo” as políticas de adaptação 
devem ter preocupações no desenvolvimento local. Por quê? Fazemos referencias o 
exemplo que Giddens (2010) no contexto do Reino Unido no que tange a gestão sobre a 
região costeira, do qual o Estado repassa as empresas de seguros um papel importante 
para grupos eventualmente atingidos. Estado e as seguradoras, a partir de um acordo 
político, entenderam que certas áreas não receberiam a cobertura (seguro), isto é, nem 
todos os locais foram protegidos: por exemplo, áreas de baixadas bastante povoadas 
ficaram fora. É claro, coube lideranças locais ou partidárias criarem condições por outros 
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meios para garantir riscos mínimos. Giddens, então, reforça: vulnerabilidade tem estrita 
relação com fragilidades econômicas e políticas, acentuando nestes casos conflitos e 
interesses. Estas últimas ficam agudas nos países subdesenvolvidos ou pobres. Todavia 
Giddens aponta que os pobres teriam trunfos e aptidões que aumentam suas resiliências, 
ou seja, as políticas de adaptação poderiam se empenhar fortalecendo a partir de projetos 
mais locais. 
As políticas de adaptação enquanto tema novo nas agendas governamentais e 
ganhando grande espaço das discussões no campo das ciências humanas e sociais abre 
nesta década novas pautas de debates relativos aos problemas ambientais. Estamos de 
acordo com Marandola Jr., (2009) que a adaptação não é uma busca por compreensões 
das problemáticas ou da vulnerabilidade, mas sim, de planejamento e política pública. 
Por seu turno, cabe a capacidade de adaptação um papel fundamental de fortalecimento 
dos quadros de vulnerabilidade e de resiliência. Temos então, a complexidade da política 
de adaptação enquanto possibilidade do fazer política e a própria compreensão da ideia 
de capacidade enquanto mecanismo de fortalecimento ou complementar das situações de 
vulnerabilidade (capacidade de resposta). Portanto, a questão se coloca: enquanto 
política estaria ela, ainda sim, presa aos imperativos da racionalidade e de uma 
objetivação arbitrária sobre o mundo-da-vida? No seio da problemática ambiental, há 
pretensões científicas para além da racionalidade e disciplinaridade? 
 
§ 3. Problemática ambiental e política de adaptação: a importância do mundo-da-vida 
para além da disciplinaridade científica 
 
Após as apresentações necessárias sobre alguns debates em torno da política de 
adaptação, vamos aprofundar os efeitos da racionalidade na crise ambiental – esta última 
nas entrelinhas das mudanças climática e julgada como ação nociva do homem sobre a 
natureza. Esta discussão nos fornecerá elementos sobre a ciência para uma crítica 
disciplinar que este campo oferece em detrimento de um desejo interdisciplinar sobre a 
problemática. Nesse sentido, objetivamos abrir os pressupostos do mundo-da-vida para 
além das diretrizes lógicas da racionalidade científica, além do mais, visando apresentar 
que pensar as políticas de adaptação no seio da crise ambiental sugere diluir as fronteiras 
disciplinares para um enfretamento de um novo tipo. Portanto, reforçamos a crítica à 
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razão moderna e todo seu empreendimento, sendo ela, produtora da própria crise 
ambiental e fragmentação do saber e, desse modo, a adaptação devendo, 
obrigatoriamente escapar dessas intenções, caso ao contrário, sua política e medidas 
apenas afirmará todo um ciclo contraditório. 
O problema ambiental, não se manifestou na sua essência como algo causal ou de 
ordem natural – está na ordem de uma produção racional a fins (§ 1). Nosso projeto de 
razão forjou modos de viver e de se satisfazer nesta escolha, isto é, somos (ocidente) fruto 
de uma ciência que buscou a todo o momento o conhecimento e esclarecimento; não 
podemos pensar o contrário: a ciência é parte da formação cultural e espiritual da nossa 
humanidade (ocidental), que se inicia na filosofia grega (HUSSERL, 2012b). A saída de 
uma época que ora pensava a natureza mítica, ora a contemplava na sua forma religiosa, 
atualmente, cede lugar para uma racionalização de posse – controle e dominação pela via 
da técnica. Noguera (2004), por exemplo, dentro das possibilidades de um novo 
pensamento ambiental, fala de uma despoetização do mundo. Para Husserl trata-se de 
uma “matematização da natureza”, que se constitui a partir de Galileu do qual sob as 
formas puras da matemática a natureza e os corpos ficaram reduzidos a exatidão, 
objetivação, cálculo e extensão. “Ora, na matematização galilaica da natureza, é esta mesma 
natureza que é idealizada sob a orientação da nova matemática; ela torna-se – em termos 
modernos – também uma multiplicidade matemática” (HUSSERL, 2012a, p. 17). Os 
maiores representantes deste progresso na modernidade são as ciências naturais. Por seu 
turno, no campo das ciências humanas, autores como Santos (2008), entende uma 
natureza dominada pelo homem, isto é, uma “segunda natureza”. Ganhando status de 
objetividade para o homem moderno a partir da racionalidade quantitativa esta relação 
do homem com a natureza construiu, então, uma ontologia no modo de habitar e viver a 
Terra segundo certas idealidades empíricas. 
Talvez seja esta a primeira e grande dicotomia que o homem moderno constituiu 
a partir, especialmente, do século XVII-XVIII. Com o progresso do pensamento 
científico e a busca pelo firmamento da razão nos seus atributos éticos e morais como 
bem tratou E. Kant no conjunto de suas “Críticas” e “Virtudes”, a queda de uma 
“metafísica da natureza” ganhou intensificação. Tão logo, o homem um ser pautado na 
razão, caminhou, obrigatoriamente, a humanidade para uma limitação das suas próprias 
condições constituintes subjetivas, assim como, a experiência e todas as significações de 
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mundo. Com o advento das ciências modernas no século XX no seu aprimoramento das 
condições técnicas e metodológicas – no ideal de progresso –, juntamente com a 
intensificação do capitalismo, a natureza na sua forma material, passa ser considerada 
produto de idealização, conforme vivenciamos nas relações produtivas das sociedades 
industriais. Esta constituição epistemológica conduziu grande parte do saber científico a 
entender sujeito e objeto como condições evidentes para o conhecimento verdadeiro – 
saber ingênuo. 
Desde o pensamento de uma pessoa que vive no senso comum (leigo) até os 
interesses universais das ciências, a natureza na modernidade perde valor essencial na 
constituição subjetiva do mundo circundante (Umwelt). O que significa este último: “Este 
mundo está persistentemente para mí ‘ahí delante’, yo mismo soy membro de él, pero no está para 
mí ahí como un mero mundo de cosas, sino, en la misma forma inmediata, como un mundo de 
valores y de bienes, un mundo práctico” (HUSSERL, 1949, p. 66). A evidência que este 
mundo oferece são mais ativas em certas comunidades em que a tradição cultural não 
deixa morrer. O homem que vive no mundo circundante da cidade é regido por uma 
razão objetiva, ainda que não tenha consciência, mas opera em atitude natural. Foi pela 
via positivista e naturalista, no modo de pensar quantitativamente a natureza e o homem, 
que o conhecimento sobre as coisas – idealizadas, matematizas e evidenciadas – 
conduziu uma visão objetivista de mundo, isto é, o positivismo científico afirmou uma 
racionalidade de naturalização das ideias e da razão (HUSSERL, 1965). Tão logo, uma 
crítica da razão torna-se exigente. Com isso, os sucessos da ciência moderna no que 
tange seus métodos, as tecnologias produzidas, trouxeram, sem dúvida, avanços 
consideráveis para a humanidade, porém guiou-se ingenuamente quanto à 
questionabilidade de seus próprios avanços (§ 1). 
O problema ambiental, então, foi forjado por um pensamento naturalizado sobre 
uma forma ontológica de natureza. Isso significou, por um lado, que as ciências 
matematizaram a natureza e, por outro, o homem naturalizou as ideias e a consciência – 
abandonamos a importância da intuição para ser pautados na representação (na aparecia 
das coisas). Portanto, primeiramente, estamos diante e juntamente com alguns críticos 
dos problemas ambientais, tais como Enrique Leff (2006) – Racionalidade ambiental –, 
de uma crítica da razão ou de uma nova racionalidade da civilização perante o problema 
(cenário trágico). Em segundo, sob os questionamentos duros, sobretudo em se tratando 
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de questões ambientais, sobre a intensificação da especialização e fragmentação das 
disciplinas.  
Com efeito, Hogan; Marandola Jr. (2005) erguem possibilidades de “novas 
ciências” (“ciências da vulnerabilidade”, “ciências das mudanças climáticas globais”) que 
dêem conta de uma visão mais conjunta e integrada da questão, ou seja: metodologias e 
teorias que reúnam conhecimentos e abordagens que possam enfrentar as complexidades 
do fenômeno ambiental. As mudanças climáticas enquanto uma condição a ser 
enfrentada (inescapável) impõe então dificuldades teóricas e objetivas para estas “novas 
ciências” que vislumbram estudos de caráter interdisciplinar, transdisciplinar ou 
multidisciplinar. Os interesses por estas novas formas de abordagens faz emergir as 
limitações teóricas e metodológicas das ciências que construíram dicotomias. 
Generalizando, ainda não conhecemos uma ciência genuinamente que escapou dos 
contornos teóricos e metodológicos do positivismo. A única relatividade desta afirmação 
encontra-se no grau de inserção desses pressupostos. A própria filosofia, ainda que não 
tenha intensões científicas, viu-se no século XIX sob as pretensões do positivismo e da 
especialização (HUSSERL, 1965, 2012a).  
As mudanças climáticas, enquanto fato impõe na agenda das ciências 
contemporâneas novos olhares para o mundo e para a natureza na sua visão integrada do 
conhecimento. Ao nos referir mundo compreende-se a própria constituição existencial do 
homem, uma vez não sendo ele, uma coisa, um receptáculo, uma mera representação, 
mas o horizonte do qual todos nós estamos dirigidos intencionalmente (SOKOLOWSKI, 
2000). Com efeito, pensar “novas ciências” quer dizer obrigatoriamente, uma crítica do 
conhecimento, ou em sentido mais lato, uma nova razão prática (ética) e uma nova 
tarefa de pensar sua finalidade. Uma “nova ciência”, em sentido mais lato, então, deve 
ter pretensões não para o melhoramento de seus métodos, mas para a vida no seu 
aperfeiçoamento racional, para o cuidar, ajuizar e valorizar. Tais questionamentos não 
diz respeito ao fim da ciência. Seria um tanto irresponsável tal pretensão: em nossa 
compreensão a ciência (enquanto conhecimento do mundo) foi, é e continua sendo a 
condição de possibilidade genuína de um novo fazer de sociedade e humanidade.  
Ficamos perplexos, ainda hoje, sobre a pergunta de Husserl e, certamente, válido 
para os dias atuais: “Mas por que aqui as ciências do espírito, tão ricamente 
desenvolvidas, não prestam o serviço que as ciências da natureza cumprem 
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excelentemente em sua esfera?” (HUSSERL, 2008, p. 61). Se o que está em jogo é então 
a finalidade da ciência, uma pretensão nossa é que toda tarefa científica atual, seu sentido 
e razão deveria visar a existência humana no seu modo de viver e habitar a Terra. Esta 
questão não está em um plano meramente teórico de reflexão ou abstração, mas de 
pensar a complexidade da razão prática em autocrítica. O que esta última significa? Por 
em questionamento a liberdade, a ética, a finalidade, o que é dever? Primeiramente, “a 
razão prática não contempla uma causalidade externa necessária, mas cria sua própria 
realidade, na qual se exerce. Essa diferença decorre da distinção entre necessidade e 
finalidade/liberdade” (CHAUÍ, 2000, p. 443). Ora, a tarefa da razão prática nos impõe a 
pensar: o que devemos fazer? 
 
O uso pragmático, ético e moral da razão prática tem, portanto, em vista as 
indicações técnicas e estratégicas para a conduta, os conselhos clínicos e os 
juízos morais. Designamos de razão prática a faculdade de fundamentação dos 
respectivos imperativos, em que não se transforma o sentido elocutório do “ter 
de” ou do “dever”, de acordo com as referências práticas e com o tipo das 
decisões iminentes, mas também o conceito de vontade, que deveria oferecer a 
possibilidade de ser determinado através de imperativos pragmáticos 
fundamentados na racionalidade (HABERMAS, 1999, p. 109). 
 
Neste cenário, pensamos: todas as dificuldades colocadas pela racionalidade 
moderna encontram-se na reflexão do mundo-da-vida críticas fundamentais: sobre a 
própria racionalidade e ao seu fundamento e, portanto, à ciência positiva seu sentido e 
tarefa tornam-se duvidoso. A pergunta pelo “dever” ou “o que se deve fazer” põe em 
questão toda a prática científica e política, isto é, os atores e gestores. A tarefa de pensar 
o mundo-da-vida enquanto fundamento vital tematiza, para além da racionalidade pré-
definida, as vontades que residem no cotidiano – o conhecimento dado pelo lado inverso. 
É com facilidades que as políticas públicas são criticadas por um distanciamento das 
realidades cotidianas e, em sentido geral, conduzem a um certo totalitarismo arbitrário, 
que em muitos casos, levam a desinteresses políticos (CASALLO, 2013).  
Saímos então do plano mais abrangente e iniciamos as reflexões sobre as 
consequências. Hogan; Marandola Jr., (2005), lembram que nunca tivemos tão 
vulneráveis como atualmente. Ainda segundo os autores, as escalas e dimensões de 
vulnerabilidades têm permeado e afetado todas as esferas da vida humana: Estado 
(instituição), países, regiões, vida cotidiana, cidade, rural, etc. É dentro desta 
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complexidade que o tema tem imposto aos cientistas contemporâneos, um “corre-corre”, 
em busca de explicações elucidativas. Contudo, um “olhar velho” para um tema novo e 
de compreensões ainda não muito claras, deixam perplexos aqueles que pautam a 
“ciência da explicação”. “This social situation of increasing risk, with everpresent hazards and 
with daily recognition of our impotency to control them, the sense of oppression and anxiety – signs 
of the contemporary world – increases” (HOGAN; MARANDOLA JR., 2005, p. 455). 
Normalmente, a racionalidade científica trabalha sobre o fato enquanto a própria 
representação do fenômeno, no entanto, onipresente por natureza, os riscos e as 
situações de vulnerabilidades tornam-se complexas: não se trata, meramente, apenas de 
explicar e recortar o objeto, mas, antes de tudo, de compreendê-lo em sua totalidade 
fenomênica. Pegamos em linhas gerais o pensamento de Ojima (2013) ao trato que 
discorre sobre das mudanças climáticas envolvendo a cidade. 
As cidades contribuem de forma significativa para a crise ambiental? Ojima (2013) 
sem permanecer no juízo negativo sobre a cidade entende que apesar de seus problemas 
sociais e ambientais, elas ainda abrem possibilidades para potenciais de inovação, 
criação, mudanças sociais, etc. Neste pensamento contraditório e dialético, para o autor, 
a “identificação e estudo detalhado das vulnerabilidades urbanas serão essenciais para 
adotar medidas de adaptação que não sejam apenas remediações de impactos já 
consumados [...]” (OJIMA, 2013, p. 253). Este tipo de argumento sustenta-se pelo 
princípio de que as cidades ao mesmo tempo em que se apresentam como causadoras de 
problemas, ainda sim, abrem possibilidades de soluções. Parece um circulo vicioso: as 
soluções fundamentais ficam condicionadas em suas próprias ações ou atos auto-
infligidos. Para o autor a questão não reside na cidade ou no quantitativo populacional 
urbano, o que se deve questionar, é o modelo de desenvolvimento econômico, ainda que 
a cidade intensifique problemas ambientais. 
Não vamos nos deter ao cunho negativo sobre as cidades. Vejamos, 
resumidamente, a importância dos aspectos positivos, mencionados, para pensarmos o 
papel da vulnerabilidade e medidas de adaptação. Conforme já apontamos, Ojima (2013) 
reforça que é preciso compreender a vulnerabilidade para se adequar positivamente as 
políticas de mitigação e medidas de adaptação na sua forma prática. Neste sentido, os 
avanços nos estudos urbanos no tocante as mudanças climáticas e problemas ambientais, 
requerem melhor compreender as capacidades de respostas. Para além de um olhar 
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matemático sobre as dimensões humanas, o autor lembra e aqui já apontamos com 
Marandola Jr. (2014) que a vulnerabilidade deveria ser entendida como um “[...] 
qualitativo em que o social e o geográfico contribuem para que as pessoas e lugares, a 
partir de seus contextos, constituam diferentes formas de se proteger ou interagir frente 
determinados perigos” (OJIMA, 2013, p. 257). Desse modo, as políticas deveriam estar 
voltadas para o cotidiano, transcendendo as escalas. Nesse sentido, pensar 
“vulnerabilidade do lugar”, segundo o termo de Marandola Jr. (2014), alinha as medidas 
de adaptação juntamente para as compreensões mais próximas da vida cotidiana – 
fortalecer a resiliência. Com isso, para Ojima, medidas de adaptação contribuiria à 
vulnerabilidade no seu plano prospectivo, o que ressaltamos com Giddens (2010) ao 
pensar a adaptação proativa (AP) – que se lança para cenários futuros. Portanto, de 
acordo com Ojima pensar adaptação não é ter em mente medidas prontas e acabadas, 
mais do que isso, devendo ela estar integrada as compreensões de vulnerabilidade 
juntamente aos problemas locais e cotidianos, para a construção de sociedades mais 
resilientes. Por fim, o autor ressalta a importância da aproximação entre áreas do 
conhecimento para um olhar holístico sobre o problema e ressalta sobre desafio da 
interdisciplinaridade para os estudos ambientais, sobretudo, urbanos. 
O cenário da interdisciplinaridade aparece. Não é de todo estranha, que a partir 
do pensamento de Jürgen Mittelstraß, Hirsch Hadorn et al. (2008) põe em pauta a 
possibilidade de pensar o mundo-da-vida como horizonte da transdisciplinaridade 
buscando transcender os campos disciplinares, uma vez, a ciência ter se distanciado no 
século XX dos interesses da vida cotidiana: “The emergence of transdisciplinary orientations 
in the knowledge society at the end of the 20th century is the most recent step in reshaping the 
conception of science and the distinctions between science and the life-world” (HIRSCH 
HADORN et al., 2008, p. 20).  
A crise ambiental, assim como, as mudanças climáticas fomentaram uma crise 
das ciências disciplinares devido à complexidade dos eventos e seus efeitos sistêmicos. 
Esforços não faltam para se pensar um novo tipo de ciência (Husserl e Habermas, por 
exemplo). Os profissionais preocupados com as possibilidades interdisciplinares, são 
normalmente, aqueles que tratam sobre o tema ambiental. É, portanto, nesse sentido, que 
muitos dos horizontes que transitam por esta discussão no âmbito teórico ou pragmático 
visam, obrigatoriamente, uma visão mais adequada do fazer ciência. Com isso, pensar a 
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vulnerabilidade e medidas de adaptação não se sustentam apenas no plano da 
objetividade econômica, mas devem, por força da complexidade inserir as dimensões 
sociais residente no mundo-da-vida. Devemos, então, estar para além de compreender a 
adaptação na sua mera racionalidade científica e política, já tanto combatidos.  
O retorno ao mundo-da-vida faz então uma crítica da razão epistemológica. Este 
retorno, ressaltamos, não se revela no seu sentido habitual: regressar, voltar para um 
estágio de onde se deu a partida, ir novamente. Não é um querer voltar, meramente. O 
retorno ao mundo-da-vida que se expressa na crise, perda vital e na reorientação, 
portanto, “[...] não significa a retomada de um caminho que foi desviado. Não é a 
correção de rumos. O que está em jogo é a própria origem desse caminho, é o 
fundamento” (CAVALIERI, 2013, p. 425). Com efeito, pensar o “mundo-da-vida como 
fundamento vital para as politicas de adaptação” não se trata de um melhoramento 
técnico sobre assunto, mas de radicalizar o próprio estilo de pensar e fazer política. O 
rigor sobre a reflexão do mundo-da-vida convoca, então, a política de adaptação para um 
retorno à experiência e todas as significações ali presentes e, portanto, o fundamento vital 
busca um redirecionamento às bases do conhecimento e do dever. Veremos então daqui 
por diante que as políticas de adaptação não podem pensar, meramente, no rigor da 
racionalidade, do objetivismo, da hierarquia das escalas, devendo ela, à luz do mundo-
da-vida, diluir essas fronteiras e voltar-se fundamentalmente para os interesses da vida 
cotidiana e do ser humano.  
Alguns esforços têm sido realizados como tentativas de pensar as questões 
relativas do problema ambiental. Vejamos. Carvalho (1998) nos apresenta elementos 
interessantes do qual tematiza o “mundo-da-vida e educação ambiental” explorando os 
limites da ciência moderna e suas dificuldades para lidar com os novos problemas atuais 
(ambientais: doenças, mudanças no clima). Para a autora, trata-se uma crise do 
conhecimento e sua superação encontraria na via da interdisciplinaridade. Para além da 
ciência da racionalidade, o mundo-da-vida, segundo a autora, “não cabe em gavetas”, 
uma vez, transbordar a especialização e a disciplinaridade. O que a ciência objetivista 
tende a fragmentar e isolar, o mundo-da-vida os relaciona, isto é, “fios de um só tecido” 
(CARVALHO, 1998, p. 8).  
Ao ponderarmos que o mundo não se apresenta com uma coisa abstrata ou fora 
de nós, estamos fenomenologicamente compreendendo seu sentido fundamental que 
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constitui as nossas vontades. Carvalho (1998) entende o mundo-da-vida como 
multiplicidade de “camadas de significações” dos quais a realidade é constituída. 
Normalmente, as próprias compreensões de realidade tratadas nas ciências são 
demasiadamente pautadas na materialidade. No horizonte do mundo-da-vida a realidade 
se abre para as compreensões da intersubjetividade, das culturas e dos valores do qual se 
encontram toda nossa vida desperta; assim, a realidade não apresentaria uma 
determinação, ou meramente, a evidência de problemas sociais. A ciência tornou-se cega 
para um mundo que é vivo, ou como apontou Habermas, mundo-sem-vida (§ 1). Hoje é 
incompreensível para maior parte da ciência em detrimento de seu afastamento histórico; 
Para Cavalieri (2010, p. 3) retornar para o mundo-da-vida significa apontar para a “[...] 
ingenuidade do objetivismo que confere maior valor à ideia de verdade objetiva em 
contraste com o conhecimento comum e à verdade da doxa. Assim nos inserimos na 
experiência da vida comum, da experiência sensível pré-dada ao sujeito”.  
Com efeito, caberia à ciência moderna, então, ouvir a “pulsação do mundo-da-
vida” (CARVALHO, 1998, p. 9). Parece-nos que as possibilidades de uma “ciência 
interdisciplinar” ou de “novas ciências”, sobretudo, no campo das questões ambientais, 
encontram elementos pertinentes pela reflexão do mundo-da-vida. No entanto, voltar-se 
para os conteúdos do mundo-da-vida, exige na sua radicalidade, um retorno à 
experiência: do ponto de vista das argumentações já presentadas, é fortalecer a 
capacidade de resposta ou de adaptação e resiliência. Ponderamos: mundo-da-vida não é 
sinônimo de vida cotidiana (Umwelt), lugar e, tampouco, uma escala local. Husserl, 
talvez sem qualquer pretensão de ampliar a discussão, alerta da possibilidade do tema 
mundo-da-vida estar sob a realização várias ciências em conjunto. Acreditamos que seu 
pensamento referenciado abaixo apresenta esta preocupação.  
 
O título “mundo da vida” torna possível, e requer talvez tarefas científicas 
diversas, embora entre si essencialmente relacionadas, e talvez pertença mesmo 
à cientificidade genuína e completa que todas elas, segundo a sua ordem de 
fundamentação essencial, só podem ser tratadas em conjunto, e não porventura 
uma delas, a tarefa lógica-objetiva (esta realização particular dentro do mundo 
da vida), por si só, enquanto as outras não são de todo cientificamente 
trabalhadas (HUSSERL, 2012a, p. 101). 
 
Há algo em comum entre mundo-da-vida e a interdisciplinaridade: nesta última, 
Carvalho (1998) argumenta que seu nascimento surge de uma crítica à ciência moderna 
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e, portanto, ao se referir do retorno ao mundo-da-vida o mesmo questionamento é 
válido. Esta crítica, essencialmente, faz frente às ditaduras lógico-objetivas do 
pensamento, conforme a citação acima expressa. Segundo Goto (2013, p. 41) “O mundo-
da-vida é o lugar em que se origina a experiência pré-científica, ou seja, a experiência 
não-teórica, mais originária, evidente e universal que implica a experiência mesma da 
subjetividade”. O conceito agora, pela sua primeira vez apresentado, nos abre a reflexão 
das estruturas originárias das experiências antepredicativas, ou seja, as experiências que 
precedem o julgamento (HUSSERL, 2001a). O rigor fenomenológico do mundo-da-vida, 
uma vez, suspendendo todo o objetivismo da ciência moderna, nos coloca de frente a 
uma tarefa radical e vital na produção do conhecimento – não somente à ciência, mas, ao 
eu e os outros (em comunidade).  
 
Todas as evidências predicativas devem, em última instância, fundar-se na 
evidência das experiências. A tarefa da clarificação originária do juízo 
predicativo, no sentido de comprovar esta relação de fundação, e perseguir o 
surgimento da evidência da experiência antepredicativa a partir da evidência da 
experiência, mostra-se agora, a partir da explicação que se segue da essência da 
experiência, como a tarefa de um regresso ao mundo, tal como ele é 
previamente dado como solo universal da experiência singular, como mundo da 
experiência, imediatamente e antes de qualquer realização lógica. O regresso ao 
mundo da experiência é regresso ao “mundo da vida”, quer dizer, ao mundo no 
qual sempre já vivemos, e que constitui o solo para toda a realização de 
conhecimento, para toda determinação científica (HUSSERL, 2001a, p. 168). 
 
Portanto, a reflexão sobre mundo-da-vida não pode permanecer como um objeto 
específico desta ou daquela ciência – pautando-se em princípios lógicos internos –, caso 
ao contrário, sua tarefa desaba ao nada enquanto fundamento de um novo fazer. 
Devendo ele ser um empreendimento investigativo que demanda uma tarefa conjunta 
dos conhecimentos e dos saberes. Desse modo, não haveria privilégios de escalas – no 
seu modo hierárquico –, pois as fronteiras do conhecimento se apresentariam porosas e 
fluidas, ou seja, as escalas não dependeriam da lupa do pesquisador, comumente 
representados em cartilhas científicas, mas sim, na abrangência da interdisciplinaridade. 
Assim sendo, a ciência disciplinar é cega em compreender certos fenômenos, pois o que 
lhe compete como validade de ser e verdade é o mundo objetivo (Objektiv). Desse modo, 
refleti sobre o mundo-da-vida no âmbito da questão/crise/problemática ambiental 
fornece elementos significativos para pesarmos a tarefa científica para além de um 
reducionismo disciplinar e, portanto, o horizonte da política de adaptação enquanto 
56 
 
 
 
problema no seio da questão ambiental deve compartilhar esses valores de renovação: 
articulando e integrando conhecimentos evidenciados na experiência – dada na intuição, 
percepção e no saber.  
O capítulo a seguir aprofundará a contribuição fundamental do mundo-da-vida na 
política de adaptação. A partir das ponderações no que tange os problemas relativos do 
objetivismo, das dicotomias, da fragmentação e da disciplinaridade passaremos a 
compreender de forma mais claro e cuidadoso, o que foi mostrado em sua 
superficialidade, o fundamento vital do mundo-da-vida. 
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SEGUNDO CAPÍTULO 
 
 
 
 
 
 
UNDO-DA-VIDA 
ENQUANTO 
SOLO VITAL: 
DOS VALORES 
FUNDANTES 
 
 
 
 
 
 
 
*** 
 
 
Cuando hace uso de él, lo hace para defenderlo de una determinada mutilación de la razón que ha 
sido ocasionada por la ciencia y la tecnica modernas. Lo utiliza para proteger el mundo en el que 
vivimos, actuamos y morimos, para que no sea reducido a un mero conglomerado de hechos 
naturales e históricos, que hubiere perdido toda significación para la vida humana. 
 
(Waldenfels, 2001) 
 
 
*** 
 
 
 
M 
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§ 4. O mundo-da-vida enquanto abertura fundamental para o conhecimento da política 
de adaptação. A inclusão de valores 
 
Para além da racionalidade (tecnológica e econômica) quais os outros parâmetros 
fundamentais que podem reger as politicas de adaptação a partir da reflexão do mundo-
da-vida? Recorremos às teses de Adger et al. (2009) a fim de fundamentar os limites que 
circundam a política de adaptação. O pensamento dos autores visam demostrar e ampliar 
as compreensões em que, normalmente, os limites da adaptação são colocados dentro 
das dimensões ecológicas e físicas, econômicos (custo benefício) e tecnológicos 
(inovação): “[…] these conceptions of adaptation limits imply that such limits can be defined 
predominantly in either exogenous or analytical terms. The conceptions give great weight to limits 
imposed from ‘outside society’ or limits where the risk can be quantified” (ADGER et al., 2009, p. 
337). Esta reflexão reforça as ponderações de cunho objetivistas e, por outro lado, visões 
exógenas e analíticas. Nesse sentido, os autores expressam que os limites da adaptação 
devem também permear quatro domínios: ética (como e o que valoramos), 
conhecimento (como e o que conhecemos), risco (como e o que nós percebemos) e 
cultura (como e a qual se vive). A inclusão destes toca de forma fundamental a pesquisa, 
uma vez, já termos chegado a conclusão no parágrafo primeiro (§ 1) do ocultamento 
destes (os valores éticos e culturais) pela racionalidade moderna e, portanto, cabendo a 
reflexão sobre o mundo-da-vida oferecer a devida atenção. Diante disso, de que modo o 
mundo-da-vida pode permear estes domínios?  
a) Ética. Primeiramente, nas considerações de Adger et al., sejam quais os limites 
para a adaptação, no que tange seus objetivos finais, devem ser dependentes dos diversos 
valores e, com isso, residindo nas bases dos princípios éticos. Para os autores, as decisões 
da adaptação fundamentam-se em certos valores tornando-os mais diversos e 
contraditórios, sobretudo, quando se envolve os níveis de complexidade: pequenas 
escalas (que dispõe agentes individuais) e escalas maiores (dispondo de vários agentes). 
Não obstante, valores na sociedade não podem ser vistos de forma isolada, pois 
conforme os interesses em certos níveis de influência e poder se agregam ou se 
distanciam. Portanto, percebemos que estes determinantes, que muitas vezes entram em 
confronto, devem ser pautados para as decisões da política de adaptação. Por exemplo, o 
desastre de Mariana: o quanto as políticas públicas (de adaptação), projetos ou 
programas vão levar a rigor os valores, costumes, culturas das comunidades ou famílias 
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atingidas para a reconstrução de suas vidas? Ou melhor, as famílias serão ouvidas neste 
processo de reconstrução ou serão negligenciadas? Nesse sentido, a questão ética a partir 
das compreensões do mundo-da-vida pauta o compromisso com o outro, mas antes de 
tudo, requer o compromisso com o eu – uma atitude e (auto) responsabilidade. 
Conforme, García Ruiz (2012, p. 204) no mundo-da-vida atuam os indivíduos e, uma 
vez sem ele, haveria a impossibilidade de interações e entendimentos mútuos. Na esfera 
da comunidade há uma razão comunicativa, porém, como fica a experiência do 
estranho? O problema da alteridade, então, se manifesta. Não temos pretensões de 
aprofundamento sobre esta questão, o que cabe pensar eticamente é: o gestor na sua 
prática cotidiana, dentro do cenário da problemática da experiência do outro e enquanto 
estranho, deveria aproximar-se do mundo-da-vida a fim receber e compreender os 
valores construídos e atribuições no cotidiano. Neste cenário, o pensamento que conduza 
sujeito-objeto não pode deixar de responder uma acusação ética. A ética fenomenológica 
que se pauta, especialmente na fenomenologia de Husserl, nada tem de abstrato, ao 
contrário, conduz o domínio de uma disciplina técnica de natureza prática ou de uma 
ciência da razão prática (TROTTA, 2015, FABRI, 2007). 
Considerações a partir da reflexão do mundo-da-vida: diante do problema ético a 
questão volta-se para as dimensões unitárias dos povos e todas as suas particularidades 
em cada tempo. Volta-se para os interesses significativos dos grupos tanto na sua esfera 
particular como universal e, portanto, tendo a função “[...] de possibilitar a superação das 
esferas individuais, bem dos tempos vividos particularidades” (CAVALIERI, 2013, p. 
423). A tecnização e objetivação da vida e da cultura pelo positivismo científico ao 
produzirem o afastamento do mundo-da-vida, então, dirigiram “[...] a perda de valores 
de grande relevância no mundo moral como a liberdade e a responsabilidade”. 
(CAVALIERI, 2010, p. 5). Para o autor, o mundo-da-vida enquanto solo universal visa 
romper com o reducionismo e cientificismo; sendo que esta última e a técnica deveriam 
estar sobre as inquietações da razão e, sobretudo, terem preocupações no campo dos 
valores éticos e morais. No parágrafo primeiro (§ 1) discorremos sobre o papel da técnica 
na modernidade: 1) ela se transformou em nosso habitat; 2) instaurou a crença que a vida 
pode ser toda mensurável e quantificável pelo método. Nesse sentido, que o 
empreendimento fenomenológico (fundamentado aqui pela via do mundo-da-vida), “[...] 
é uma ética na medida em que se volta para as motivações fundamentais de uma cultura, 
não somente para esclarecê-las, mas também para questioná-las [...]” (FABRI, 2007, p. 
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45). Em Husserl, a “Crise” além de apontar a perda vital do mundo-da-vida, expõe toda 
uma tarefa de renovação (Erneurung) da cultura e, nesse sentido, apresentando um 
empreendimento no campo dos valores éticos e morais. 
 
Este sentido trascendental de la ética permite en La crisis de las ciencias 
europeas (Hua VI) dar toda su significación y relevancia a la problemática del 
mundo de la vida (Lebenswelt). Es a partir de aquí cuando cobra todo su sentido 
la reflexión y el análisis fenomenológico de las vivencias, no tanto para 
establecer el contenido cognitivo de los juicios, sino para comprender el 
compromiso valorativo del sujeto en determinadas situaciones y la motivación 
que lo lleva a procesos de renovación social y cultural. La responsabilidad 
descubierta por la fenomenología en la pertenencia del sujeto a un contexto 
histórico y social se traduce en su compromiso con la renovación de la cultura 
que conforma dicho contexto (VÁSQUEZ, 2002, p. XII)6. 
 
b) O mundo-da-vida instaura a crítica do conhecimento sobre o pensamento 
positivo nas ciências (lógico e pautado em regras explicativas) e, sobretudo, seu 
afastamento. Enquanto solo da evidência originária (HUSSERL, 2012a), o mundo-da-
vida se apresenta como pré-científico e não teórico, como já apresentou Goto (2008, 
2013). Nele vivemos de forma evidente do qual todo nosso horizonte de interesse é 
despertado – nele tematizamos metas e vontades. A racionalidade científica do 
conhecimento não tematiza a vida extracientífica. Por exemplo, Moraes (2005, p. 88) 
demostra a partir do relato de um pescador às suas práticas e conhecimentos tradicionais 
na lagoa de Piató/RN: “[...] se o peixe ‘ovar’ dos dois lados de sua barriga, pode-se 
esperar um bom inverso, mas se o peixe ‘ovar’ apenas de um lado, esperar-se pouca 
chuva”. Por que o mundo-da-vida é o domínio das evidencias originárias? Porque nele 
conserva-se os valores e práticas de um saber acumulativo, herdado, fundado, vital para a 
sobrevivência de um dado grupo ou comunidade. 
  
Este mundo de la vida no es otro que el de la simple δόξα, tradicionalmente 
tratada de un modo tan despectivo. En la vida extracientffica no es en absoluto 
desvalorizada de semejante manera; ahí significa una esfera de validaciones 
seguras; de aquellas que dan posibilidad y sentido a la vida total de intereses 
                                                          
6 “Este sentido transcendental da ética permite na crise das ciências europeias (Hua VI) ofertar todo o seu 
significado e relevância para os problemas do mundo-da-vida (Lebenswelt). É a partir daqui, que entra a 
reflexão e análise fenomenológica das experiências, não tanto para estabelecer o conteúdo cognitivo dos 
juízos, mas para compreender o compromisso valorativo do assunto em determinadas situações e a 
motivação que leva a processos de renovação social e cultural. A responsabilidade descoberta pela 
fenomenologia na associação do sujeito a um contexto histórico e social se traduz em seu compromisso 
com a renovação da cultura que forma no seu contexto”. Tradução livre. 
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[gesamten Interessenleben] del ser humano en todos sus objetivos (HUSSERL, 
1995, p. 17)7. 
 
O conhecimento científico (episteme) moderno é sistemático, rígido, explicativo, 
tem regras, calcula, soma, resolve – retorna sempre à sua razão instrumental. O 
conhecimento do mundo-da-vida é transcendental, intuitivo e perceptivo; volta-se para a 
experiência (doxa), aos sujeitos e comunidades, ao cotidiano e à vida circundante – é o 
conhecimento evidente e constituidor da subjetividade.  
c) Risco. A partir do apresentado (a e b) pensamos um exemplo prático: os 
gestores quando estão diante ou pensam sobre o risco em um determinado lugar ou local 
eles os conhecem apenas na sua forma imediata, dada na percepção externa e, portanto, 
encontram-se apenas numa posição de observador. É claro, esta situação está no 
“modelo” em que o político negligência o mundo-da-vida. O que queremos dizer com 
isso? Na posição de um mero observador o gestor não consegue adentrar nas dimensões 
vividas de quem está em uma situação de risco, logo pouco conhece sobre ele. Ao 
contrário daqueles que vivem em uma situação prática. Eles possuem mais 
conhecimentos (intuitivos e perceptivos) devido ao seu saber local e cultural dados pela 
experiência. Em seus mundos circundantes conseguem compreender horizontes e 
possibilidades. Portanto, o gestor afastado do mundo-da-vida não dispõe desses 
conteúdos evidentes, pois não participam do cotidiano. 
d) Compreender a cultura abrange os domínios anteriores: a vida ética de um 
determinado povo e comunidade, seu conhecimento balizado culturalmente, tal como, 
dimensionar existencialmente o risco. Fabri (2007, p. 35) expressa o pensamento 
fenomenológico de cultura em Husserl: “[...] a cultura é o universo espiritual em que o 
humano se expressa, se produz e se recria interminavelmente”. É neste sentido de recriar 
que a reflexão sobre o mundo-da-vida pode trabalhar. Primeiramente, o que Adger et al. 
(2009) consideram no debate sobre cultura? Para os autores, certas culturas estão 
sofrendo perdas irreversíveis. Isso se torna problemático, uma vez, estar depositado nelas 
                                                          
7 “Este mundo-da-vida não é outro senão a simples δόξα, tradicionalmente tratada de um modo 
depreciativo. Na vida extracientifica não é de todo desvalorizado; significa uma zona validações seguras; 
daquelas que dão possibilidades e significados para a vida total de interesses [gesamten Interessenleben] do 
ser humano em todos os seus objetivos”. Tradução livre. 
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bens culturais e, portanto, limitando suas capacidades adaptativas. No entanto, ressaltam 
que a cultura e os lugares não são estáticos ou limitados aos bens materiais, ao contrário, 
elas sempre se modificam com o tempo. Nesse sentido, ergue a importância de mais 
estudos no campo das representações e percepções. Com essas considerações vejamos a 
partir de algumas ideias-chave (perda, limitação, renovação) como o pensamento 
fenomenológico pode desenvolver. Iniciamos num plano mais geral: cultura e, 
posteriormente, entendendo culturas. 
Fabri (2007) em referência ao pensamento de Spengler expõe que a cultura se 
movimentaria em florescimento, desenvolvimento e esgotamento, comparando-se como 
um organismo vivo. Ressalta-se que o debate central está entorno da crise da 
humanidade europeia no século XX, que para Spengler, estaria em um declínio dos 
valores morais. Ao apresentar o pensamento fenomenológico de Husserl, Fabri expõe a 
discordância: a cultura (Kultur, termo utilizado por Husserl) não se apresentaria como 
uma ideia, mas sim, o universo espiritual que se recria a todo o momento. Isso que dizer, 
fenomenologicamente, que as situações culturais que possibilitaram o próprio declínio 
podem ser revertidas continuamente devidas ela estar fundada na realidade física, 
corporal e na história (FABRI, 2007). Em outras palavras, a cultura nada teria em 
sentido de organismo vivo, mas sim, voltada para o mundo das pessoas. Saindo então do 
caráter universal de cultura que, segundo Fabri, estaria nas preocupações da ciência de 
essências, vejamos o caso de “culturas” que, no entanto, funda-se no seu conceito 
universal. Portanto, o uso “culturas” implica entender as singularidades e, portanto, as 
particularidades. Neste caso, entende-se que cada sujeito encontra-se voltado para seu 
mundo circundante (Umwelt) e, sobretudo, dele mesmo e para os outros aí pertencendo 
formando toda uma teia de vida social. No mundo circundante, então, reside 
conhecimentos particulares e dentro de suas estruturas a constituição de uma tradição 
singular. Com efeito, culturas implica compreender as verdades relativas do mundo antes 
totalizando, agora para o mundo-da-vida. Vejamos uma passagem. 
 
Cada um dos ambientes culturais possui a sua “verdade”, o seu universo 
simbólico comum, algo de único e singular. Por outro lado, mesmo que esta 
verdade relativa seja portadora de um modo genuíno e autêntico de ver o 
mundo e de nele agir, existe um tipo de motivação cultural que aponta para um 
sentido universal de verdade (FABRI, 2007, p. 50). 
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As últimas palavras na citação exprimem que embora haja singularidades, modos 
de viver particulares, algumas dessas formas culturais ou vários podem se “encontrar” e 
passarem para um estágio superior de cultura: ocorre quando um ideal de humanidade, 
em um mundo circundante particular, conduz a própria finalidade de outras culturas. 
Exemplificamos a filosofia dos gregos: todas as suas pretensões de ser, a busca do 
conhecimento científico, da razão humana, da filosofia, nos motivaram e nos motivam 
até os dias atuais. Reforçamos: somos “homens da ciência”, uma cultura universal 
(ocidental) pautada na busca do conhecimento e de uma razão fundada na filosofia 
grega. Tal aceitação confirma o porquê a crise das ciências europeias, no que tange seu 
afastamento do mundo-da-vida, promove a própria crise da humanidade e do homem 
contemporâneo. 
A reflexão sobre mundo-da-vida, então, volta-se para os interesses humanos e 
para toda a importância dada a formação cultural de um dado grupo ou comunidade. 
Esta última, segundo Bello (2006, p. 73) caracteriza-se “[...] pelo fato de seus membros 
assumirem responsabilidades recíprocas”. Se as políticas de adaptação não levarem em 
conta que adaptar-se ou fortalecer capacidade e resiliência é um retorno a este mundo na 
sua rica produção de conhecimento correm o risco de arbitrariedades. Caso contrário, 
abriremos um campo rico de pensar outros valores vitais, porém, não pelos os meios, 
mas pelos os fins últimos, e de caminharmos sob condutas mais respeitáveis. Assim o 
mundo-da-vida resgatará dimensões tão pouco consideradas nos dias atuais: por 
exemplo, liberdades. Diante disso, o mundo-da-vida não pode ser entendido como um 
receptáculo, um espaço simbólico, um mero fenômeno de uma coisa provisória, uma 
representação do comportamento humano. Ele não se manifesta como aparência da 
coisa, um objeto que compõe a forma estética; o mundo-da-vida é a constituição 
fundamental da existência humana. As capacidades de adaptação, neste cenário, são 
particularidades das experiências concretas e, desse modo, afirma-se a importância das 
intersubjetivas. Se nele (mundo-da-vida) repousa uma razão prática ou orientada por 
uma razão comunicativa, por que, então, tanta demora das políticas de adaptação ao seu 
encontro? Por que há uma negligência de suas orientações partirem do mundo-da-vida? 
Por que é mais confortável traçar planos generalistas?  
Portanto, o que os autores demostram nos seus quatro domínios acreditamos que 
é pauta de reflexão do mundo-da-vida e, certamente, impõe limitações para as 
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estratégicas das políticas, pois ainda não se pretendeu à crítica da finalidade. Assim, ir 
para o domínio da ética, dos valores ou da cultura requer um aprofundamento não dos 
pressupostos lógico-teóricos, mas da evidência que repousa na experiência. Nada 
obstante, Jamieson (1992) pondera o que se põe como problema essencial às questões 
climáticas, não se responde unicamente pela ciência, ou por um acumulo de seus 
conhecimentos sistemáticos, mas sim, por um debate ético, de valores e político. O autor 
lembra que estas questões também são de interesses da própria ciência, porém no 
horizonte de nossa crítica já apresentada, a ciência moderna perdeu este interesse em 
detrimento do projeto da racionalidade e por encontrar em si mesma sua própria 
limitação – por não tematizar a razão. 
Os limites da adaptação no plano tecnológico e econômico podem ser facilmente 
criticados se o retorno à experiência almejar a possibilidade do conhecimento no que 
tange a capacidade adaptativa e resposta de certos grupos. O discurso sobre grupos com 
menos capacidade de adaptação se afirma principalmente sobre os países em 
desenvolvimento que sofrem, especialmente, com secas, enchentes, doenças, pobrezas, 
etc. O que parece estar em muitos argumentos sobre capacidade neste caso diz respeito as 
condições de possibilidade “risco e custo” de um país. Vejamos o “Relatório Síntese de 
Mocambiquet” (Aliança Africana para a Resiliência às Mudanças Climáticas – ACCRA) 
uma passagem sobre o pensar da capacidade de adaptação.  
 
[...] assegurar que os indivíduos e a sociedade possam adaptar-se para além do 
encerramento da intervenção; Isto é crucial para os programas de adaptação, 
porque não há um ponto final para a adaptação: as pessoas precisam adquirir a 
capacidade de adaptar-se considerando várias gerações futuras; Segue o desafio 
para os que se envolvem com a implementação de intervenções de 
desenvolvimento, que é atender as necessidades imediatas e ao mesmo tempo 
construir a capacidade para adaptação no futuro (ARNALL, 2012, p. 7). 
 
O “para além” ou “adquirir a capacidade de adaptação” são boas palavras para se 
pensar. À primeira vista o “para além” pode denotar um horizonte político mais amplo, 
ou seja, alicerçar um outro modo de pensar a vivência concreta. A segunda entre 
parêntese remetendo a uma formação. Este última inquieta: como fazer alguém adquirir 
capacidade? Isso quer dizer que nem todos tem capacidade de adaptação? Estamos 
perdendo este imperativo? A capacidade de adaptação não é imanente a cultura? Vamos 
racionalizar capacidades? Ensinar novamente? Ficamos com as interrogações. A 
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capacidade adaptativa às mudanças climáticas não podem se sustentam somente a partir 
de políticas pré-orientadas. Lindoso (2015) ressalta, por exemplo, que as definições 
científicas em torno da adaptação tornam falhas quando passam para a agenda políticas 
sem levar em conta as dimensões necessárias do desenvolvimento sustentável.  
Fomentar capacidade adaptativa não pode se limitar em ações de cunho analíticos 
e objetivistas, antes de disso, deve-se horizontalizar conforme as necessidades 
comunitárias do cotidiano. Possibilidades ou capacidades de adaptação não pressupõe 
construir ações homogêneas: comunidades ribeirinhas no Baixo Tocantins, no Nordeste 
do Pará, expressam diferenças fundamentais daqueles que vivem nas áreas de encostas 
no subúrbio de Salvador. Portanto, fomentar capacidade adaptativa é construir 
conjuntamente potencialidades tanto nas esferas comunitárias, como no plano das ações 
de caráter mais gerais. Não obstante, Myers (2014) traz um interessante pensamento que 
busca refletir o mundo-da-vida no problema das mudanças ambientais. 
 
Lifeworlds make experience reliable by offering a coherence and continuity to 
our basic intuitions. Yet they are also heterogeneous and open to the material 
world beyond them, which allows them to constantly develop and change over 
time. As collective sensibilities develop in response to concrete problems, 
moreover, they both cohere and conflict with other ways of making sense of 
things at various levels of generality and specificity (MYERS, 2014, p. 60)8. 
 
Desse modo, o autor reforça que o mundo-da-vida não pode ser visto como algo 
abstrato, mas sim, o mundo da experiência concreta das pessoas. Ressalta ainda que ele 
descortina as formas culturais, de valores, ou seja, os pressupostos que buscam tornar as 
informações homogêneas, o mundo-da-vida apresenta a heterogeneidade desde uma 
dimensão específica da vida, até questões mais gerais. Portanto, pensar capacidade ou 
políticas adaptativas no chão de sua heterogeneidade, mobiliza de forma contundente o 
mundo-da-vida para ampliação de outros domínios do conhecimento. É necessário frisar 
sobre o pensar do mundo-da-vida na política de adaptação: a capacidade adaptativa está 
                                                          
8 “O mundo-da-vida torna as experiências confiáveis ao oferecer uma coerência e continuidade às nossas 
intuições básicas. Contudo, ele também é heterogêneo e aberto ao mundo material para além dele, o que 
lhe permite constante desenvolvimento e mudança ao longo do tempo. À medida que sensibilidades 
coletivas se desenvolvem em resposta a problemas concretos, aderem e se opõem a outras formas de fazer 
sentido das coisas em vários níveis de generalidade e especificidade.” Tradução livre. 
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na ordem das particularidades, isto é, fomentar, possibilitar e adquirir capacidade 
adaptativa não é algo pré-dado (lógico), mas construído conforme os modos de vida de 
cada comunidade, grupos, etc. Adaptar às mudanças climáticas requer buscar na 
experiência vivida, na vida intersubjetiva o conhecimento necessário para fortalecer ou 
criar condições de possibilidade de adaptação a curto e a longo prazo. O mundo-da-vida 
vem então para dar conta de situações específicas, porém, não como escala, mas como 
experiências dentro de uma universalidade. 
É neste horizonte que reflexão sobre mundo-da-vida busca enriquecer sobre o 
tema, uma vez, sendo ele o “solo” significativo da experiência, do qual as pessoas 
constroem sentidos de mundo e de vivência. Ele produz um conhecimento direto, pois, 
em primeiro lugar, é cumulativo das formas culturais e de identidades, em segundo, a 
partir disso, cria condições autoevidentes a partir da própria experiência acumulada, 
gerando novos conhecimentos. Assim, o mundo-da-vida é o próprio mundo construído 
pelas sociedades, da existência concreta e histórico (MORUJÃO, 1988). 
É sobre este argumento que o próximo capítulo vem trabalhar: descontruir 
qualquer possibilidade de abstração que o mundo-da-vida possa ter. Considerando seu 
caráter na existência concreta, ao trazê-lo, ponderemos que as relações sociais são 
constituídas por uma normatividade (de valores, princípios, linguagem, comunicação) 
fundamentada por um agir orientado pelo entendimento socialmente construído. 
Queremos anular qualquer possibilidade, então, de que as relações sociais não sejam 
guiadas por nexos causais ou não intencionais. Isso quer dizer o seguinte: para além da 
normatividade das instituições e do sistema (Estado, trabalho, Igreja, dinheiro, mídia, 
etc.), há uma que jaz no mundo-da-vida que fundamenta toda a nossa vida pré-científica, 
toda nossa existência intramundana.  
 
§ 5. O “mundo objetivo” (Objektiv) como uma substrução do mundo-da-vida. A perda 
e a recuperação do mundo. A tarefa de uma nova atitude 
 
El olvido del mundo de la vida es responsable, según Husserl, de desarrollos 
equívocos que sólo pueden ser subsanados mediante el regreso al mundo de la 
vida. De antemano, el mundo de la vida no es objeto de una simple descripción 
o, menos aún, meta de una búsqueda que tenga como fin la inmediata plenitud 
de la vida; constituye más bien el tema de un re-cuestionamiento (Rück-Jrage) 
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metódico y diversificado, como a menudo se dice (WALDENFELS, 1997, p. 
43)9. 
 
Dedicaremos daqui por diante ao tema mundo-da-vida. Recorremos aos anexos 
XVII, XVIII, XIX e XX da obra “Crise” e, por fim, apontado seu horizonte temático 
para as políticas de adaptação. Conduzimos anteriormente à crítica da racionalidade, 
científica e política. Foi questionado o caráter do projeto teleológico do qual todo o 
pensamento da racionalidade projetou. Portanto, nesse sentido, a finalidade em todo seu 
empreendimento, a fins, tornou-se duvido – neste cenário passamos da crise para uma 
sociedade de risco auto-infligidos. Mais adiante os pressupostos da política de adaptação 
foram apresentados no que tange seus conceitos e debates circundantes. Enquanto uma 
política recente de adaptação às mudanças climáticas, por vezes, emprega a própria 
tradição das bases da racionalidade anteriormente questionada. No entanto, vimos 
estudos que buscam ampliar o conhecimento, passando a oferecer não somente o 
conhecimento normativo das instituições, mas dirigindo-se para a experiência, cultura, 
cotidiano, tradição e toda importância destes na formulação e projeção da política 
pública. 
Nesse sentido, diante das visões trágicas das mudanças climáticas e aquecimento 
global pontuamos anteriormente a crise ambiental como consequência da própria 
problemática da racionalidade a fins – pelo uso técnico e tecnológico como dispositivo de 
controle e dominação da natureza e dos homens. No plano de toda essa complexidade, 
vimos sugestões de novas ciências que vislumbram o conhecimento para além da 
disciplinaridade, colando a importância do estudo interdisciplinar como uma nova tarefa 
para os problemas ambientais. Verificou-se que o mundo-da-vida já aparece, ainda que 
timidamente, no seio dessas questões: para um pensamento ético, interdisciplinar, crítica 
do conhecimento, etc. Portanto, até este momento o mundo-da-vida não tinha ganhado 
total atenção, aparecendo de forma bem casual e fragmentado. Dada a sua 
complexidade, isso foi necessário e, portanto, é hora de apresentar alguns elementos 
fundamentais a fim de alcançar preceitos vitais para uma reorientação da política para 
                                                          
9 “O esquecendo do mundo-da-vida é responsável, de acordo com Husserl, dos avanços equivocados que 
só podem ser corrigidos pelo retorno ao mundo-da-vida. De antemão, o mundo-da-vida não é objeto de 
uma descrição simples, menos ainda, meta de uma busca que tenha como uma pesquisa que se destina a 
plenitude imediata da vida; É, antes, o assunto de um re-questionamento (Re-Jrage) metódico e 
diversificado, como muitas vezes se disse”. Tradução livre. 
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além da racionalidade científica. Nesse sentido, primeiramente, apontamentos sobre o 
entendimento de mundo na problemática da racionalidade com o objetivo de descortinar 
o mundo-da-vida e suas estruturas. 
O “mundo cientificizado” que se alcançou da modernidade elevou uma 
compreensão de infinitude, do qual se impõe a priori pressupostos e predicações. 
Aproximando-se de Stein (2003), no que tange ideias sobre “concepções de mundo” 
(Weltanschauung), estamos caminho segundo a nossa interpretação para uma visão global 
de mundo quando apontamos para suas regras e metas gerais e determinadas no seu 
caráter a priori – pré-dado. Isso ocorre quando entendemos que a racionalidade assumiu 
validade de ser na ciência e na vida moderna. No entanto, Stein (2003) pondera que a 
possibilidade de uma só concepção científica de mundo torna-se problemática, uma vez, 
terá esta que assumir todas as ciências e suas próprias concepções de mundo. No 
entanto, acreditamos que isso não quer dizer que este interesse não foi pretendido, ao 
contrário, cada ciência fechada no seu objeto de investigação oferece uma interpretação 
de mundo levando-o a uma fragmentação, ainda que universalize pelo projeto da 
racionalidade. Com efeito, a questão volta-se novamente para o modo de como a 
representação do mundo ganhou valor universal na racionalidade moderna – não relativo 
(infinito).  
Vejamos, desse modo, que a concepção científica de mundo conduziu (via uma 
transcendência) a substrução do mundo-da-vida – este de constituição relativa 
(transcendental – relativo ao sujeito). A infinitude reside no ideal de ciência que trabalha 
na continuidade de melhoramento sobre seu próprio mundo circundante e que se alastra 
para toda vida particular – homogeneizando a partir de um “aceite” geral. Com efeito, 
este mundo objetivado e científico, a partir de um empreendimento (atitude teórica e 
prática), anula o mundo-da-vida enquanto expressão da vida ativa, pré-tematizado para 
aqueles que os compõe. Neste mundo finito, “[...] vivemos, conscientes dele como 
horizonte dos nossos fins particulares, sejam momentâneos e mutáveis, sejam uma meta 
que duravelmente nos orienta” (HUSSERL, 2012c, p. 381 – anexo XVII). Este mundo é 
constituinte dos meus valores, me és próprio (SZILASI, 2003). Ao compreendê-lo neste 
nível estamos trabalhando sobre o entendimento de mundo enquanto horizonte 
universal. 
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O mundo pré-dado é o horizonte que abrange, em fluxo constante, todas as 
nossas metas, todos os nossos fins, passageiros ou duradouros, precisamente tal 
como de antemão os “abarca” implicitamente uma consciência intencional de 
horizonte. Nós, os sujeitos, não conhecemos na vida normal una e ininterrupta 
quaisquer metas que alcancem mais longe, não temos, aliás, sequer uma 
representação de que pode haver outras. Podemos também dizer que todos os 
nossos temas, teóricos e práticos, residem sempre na unicidade normal do 
horizonte da vida “mundo” (HUSSERL, 2012a, p. 117). 
 
Os avanços tecnológicos e informacionais alargaram a experiência do mundo 
universal – não relativo. Aumentando a racionalidade e a normalidade deste mundo 
objetivo, vivemos na atualidade onde todos os horizontes podem ser possíveis na 
representação da consciência, ainda que não claramente consciente deles. Nas suas 
variadas produções de aparições este mundo ganha validade de ser devido à totalidade de 
suas estruturas ônticas (HUSSERL, 2012a – § 38). Conforme Waldenfels (2001) 
enquanto horizonte universal o mundo é aquele onde tudo aparece. 
Com efeito, o homem contemporâneo participante do mundo objetivo ou sob 
uma visão científica do mundo na racionalidade dilui-se junto com todas as suas 
subjetividades transcendentais e, portanto, lhe causando o esquecimento do próprio eu 
(ego). Esquecer-se do ego obscurece a possibilidade de uma ontologia autêntica. Ocorre 
que o “mundo objetivo” atualmente na sua validade de ser, tal como é – representação –, 
pouco é posto em questionamento pela ciência moderna, uma vez, estar dado na atitude 
científica-natural e não na atitude fenomenológica – que suspense a tese do mundo como 
verdade inquestionável. Entende-se: a atitude natural é “aquela em que 
espontaneamente vivemos, acreditando na existência do mundo exterior” (ZILLES, 
2008, p. 8). Nesta atitude a consciência é ingênua e, portanto, se distinguindo da atitude 
fenomenológica. Esta última “trata-se de suspender nossa atenção nesse horizonte para 
ocupar-nos exclusivamente com o próprio mundo da vida, ou seja, como tem lugar para 
nós a permanente consciência da existência universal, do horizonte universal de objetos 
reais, efetivamente existentes” (ZILLES, 2008, p. 44). Embora Sartre (1965) argumente 
que um retornar para o eu seja um equívoco, pois só acontecemos no mundo e nada há 
dentro da consciência para retornarmos a ela, pesamos que o eu é condição de 
possibilidade de uma nova razão. No princípio da consciência intencional, ao 
retornarmos para a consciência nos dirigimos para o próprio mundo: a consciência só é 
para o mundo, assim como, o mundo só é para uma consciência. Isso quer dizer: um 
retorno à consciência nada soa de estranho. Como vimos, a atitude natural encerra um 
70 
 
 
 
cogito não reflexivo (FERREIRA, 2015); é mundo das coisas e dos valores, que aí está 
para mim e para os outros efetivamente (HUSSERL, 1949).  
Não obstante, a necessidade de um “retorno às coisas mesmas”, como apontou 
Husserl (2001b) em “Investigações lógicas” torna cada vez mais urgente em nosso 
tempo. As imposições de um mundo racional que se intensifica pelas normatividades e 
normalidades das institucionais e da própria ciência requer uma avaliação exigente de 
suas finalidades. Os costumes e valores universalizados (por exemplo, consumismo e 
egoísmo) empregam sobre os indivíduos um mundo pré-dado. Desse modo, o 
conhecimento foi “apropriado” regendo formas de totalitarismo: do planejar, do fazer e 
do saber.  
 
O contraste entre subjetivo do mundo da vida e o “objetivo” do mundo 
“verdadeiro” reside, então, no fato de que este é uma substrução lógico-teórica, 
a substrução de algo principalmente não perceptível, principalmente não 
experienciável no seu ser-si-mesmo próprio, ao passo que o subjetivo do mundo 
da vida se destaca, em tudo e em qualquer coisa, precisamente pela sua 
efetividade (HUSSERL, 2012a, p. 104). 
 
Com efeito, suspender a tese deste “mundo objetivo”, assim como o projeto de 
homem contemporâneo traz a epoché fenomenológica como uma tarefa indispensável. 
Cabe ressaltar, que não basta “por entre parêntese” o mundo, mas, sobretudo, as nossas 
próprias atitudes e costumes. O mundo objetivo é duvidoso (não apodítico), uma vez, 
criar uma ideia de humanidade desprovida de suas singularidades; por outro lado, a 
atitude científica, em sua tarefa, acabou anulando os interesses que residem no mundo-
da-vida e toda sua significação (HUSSERL, 2012c – anexo XVIII). No entanto, é preciso 
considerar que não se trata de dicotomias entre os mundos, ao contrário, eles são 
correlatos: o mundo enquanto horizonte universal (que tudo aparece) e o mundo 
enquanto solo universal (onde tudo tem seu início) (WALDENFELS, 2001).  
Embora a maior parte de nós viva no mundo em uma atitude natural (de modo 
ingênuo), ainda sim repousa nele, após a epoché (perda e recuperação do mundo), uma 
evidência originária da experiência humana que na reflexão sobre o mundo-da-vida é 
descortinada. Ressaltamos que a epoché é a suspensão de juízos, é um por entre 
parênteses as predicações e, portanto, não se trata de duvidar ou questionar a existência 
das coisas. Segundo Tourinho (2013, p. 25), “Com o exercício da epoché, abstemo-nos de 
71 
 
 
 
tecer considerações acerca da existência ou não existência das coisas. [...] Tal renúncia 
implica, de certo modo, em uma espécie de ‘conversão filosófica’, por meio da qual 
adotamos um novo modo de consideração do mundo”. Certamente, não se pode negar a 
existência desse mundo que pauta a nossa experiência predicativa, no entanto, é preciso 
considerar que ele não pode ser tomado como único e verdadeiro; sendo que ele 
interrompe o conhecimento do mundo-da-vida. 
 
El mundo objetivo (objektiv) es el constituido por cada cual. Es un mundo 
empobrecido, en comparación con el Lebenswelt que me es propio, y este 
empobrecimento depende de la medida en que me está cerrada la puerta del 
Lebenswelt propio de ustedes (inadecuadamente accesible). La Naturaleza 
accesible para todos los egos en la constitución común – o sea, la naturaliza 
objetiva (objektiv) de cada cual, el campo de investigación de las ciencias 
naturales – es algo todavía mucho más pobre (SZILASI, 2003, p. 143)10. 
 
O mundo objetivo, “artificialmente criado”, limita a experiência subjetiva 
(transcendente imanente) do mundo-da-vida: quando dispenso os meus interesses 
(valores, metas, saberes, vontades) forjados intersubjetividade em uma dada comunidade 
em detrimento de uma adesão ao mundo global e externo, abandono a minha própria 
subjetividade constituidora. Conforme Szilasi (2003, p. 130) a “[...] trascendencia 
inmanente, el Lebenswelt propio, no es objetivo (Objektiv) universalmente. Pasa a serlo mediante 
el acuerdo y la evidencia generales”. 
 Ao universalizar a experiência do mundo condiciona-se a própria experiência: 
hoje “conhecer os lugares” mesmo antes de lá estar. No entanto, isso não é um 
determinismo, apenas as formas de enxergar o mundo estão sendo obstruídas por um 
conhecimento sistemático que se distanciou do mundo-da-vida. Este sempre existiu, 
mesmo antes da ciência, ou melhor, a ciência é construída na sua obviedade (HUSSERL, 
2012a). Isso quer dizer que ele não deixa de existir, é impossível: o mundo-da-vida é o 
mundo experienciado por mim e por todos. Ele é o solo universal – é o nosso mundo 
particular (HUSSERL, 2012c – anexo XVII). Vejamos mais elementos sobre o problema 
                                                          
10 “O mundo objetivo (objektiv) é constituído por cada qual. É um mundo empobrecido em comparação 
com o lebenswelt que me és próprio, e este empobrecimento depende da medida em que se encerra a porta 
do seu lebenswelt (inadequadamente acessível). A natureza acessível para todos os egos na constituição 
comum – ou seja, a natureza objetiva (objekyiv) de cada qual, o campo de investigação das ciências naturais 
– é algo, todavia muito mais pobre”. Tradução livre. 
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do mundo, a fim de não cairmos em dicotomias, isto é, que mundo objeto possa ser algo 
apartado do mundo-da-vida, ao contrário, ele sustentado no puro fluir universal do 
mundo, imerso em ligações sintéticas (HUSSERL, 2012a – § 38). 
Schutz (2012) apresenta o mundo social. Para o autor “nós não só agimos no 
mundo, mas também sobre ele”, porém, ressalva que mundo objetivo impõe certas 
condições e, portanto, devemos trabalhar sobre ele com ações (SCHUTZ, 2012, p. 84). Já 
vimos que ao homem comum (leigo) o cogito não é reflexivo com as coisas que 
objetificam sua vida. Para Schutz na vida cotidiana o homem pouco se preocupa com a 
clareza do seu conhecimento, porém este mundo não é um todo problemático, mas é 
substrato imprescindível. “La estructura del mundo social es significativa no solo para quienes 
viven en esse mundo, sino también para sus interpretos científicos. Al vivir en el mundo, vivimos con 
otros y para otros, y orientamos nuestras vidas hacia ellos” (SCHUTZ, 1972, p. 39). Conforme 
Berger; Luckmann (1985) a realidade da vida cotidiana é a realidade de todos; ela é tensa 
e intensa e experimentada em sua totalidade e, portanto, retornar ao mundo da vida é 
encontra-se genuinamente com a experiência. “A realidade da vida cotidiana está 
organizada em torno do ‘aqui’ de meu corpo e do ‘agora’ do meu presente. Este ‘aqui e 
agora’ é foco da minha atenção à realidade da vida cotidiana. Aquilo que é ‘aqui e agora’ 
apresentado a mim na vida cotidiana é o realissimum de minha consciência” (BERGER; 
LUCKMANN, 1985, p. 39). 
Isso não quer dizer de uma impossibilidade de extrair conhecimento da vida 
cotidiana, ao contrário, uma ciência do mundo-da-vida orienta-se para esta tarefa. É com 
este pressuposto, já apresentado, que o tema da adaptação ganhará uma compreensão 
pela tematização do mundo-da-vida, isto é, uma orientação que dirige às experiências 
das pessoas. Tais experiências podem ser encontradas nas estruturas do mundo 
particular, válido e depósito de uma saber evidente.  
Com efeito, é no mundo social que emergem os modos de vidas históricas, isto é, 
as relações que cada desses modos de vida com a natureza, a água, o mar, a chuva, o 
morro, os casas, os bairros. Há em todo lugar um sentido de mundo construído ou sendo 
construído, sendo interpretado ou negado. O mundo social é a evidência maior dessas 
vidas espalhadas ou relacionadas por uma cultura, por um saber, por ideologias. Ainda 
que o pragmatismo e o objetivismo prevaleçam sobre a produção do conhecimento, nada 
pode ter de causalidades na formação da vida social – logo, não há um nexo causal no 
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mundo-da-vida. Todas as nossas orientações e interesses no mundo estão pautadas em 
reinterpretações passadas ou intencionadas para uma expectativa de horizontes 
determinados ou indeterminados. Husserl (2012a, p. 133) chama atenção: “No viver em 
relação mútua, porém, cada um pode tomar parte na vida do outro. Assim, o mundo não é 
de todo modo, existente somente para o homem isolado, mas para a comunidade 
humana [...]”. Husserl (1949, p. 64) já havia apresentado na sua obra “Ideias para uma 
fenomenologia pura” (Ideen zu einer reinen Phänomenologie und phänomenologischen 
Philosophie) de 1913 tais pressupostos do qual chama no § 27 de “mundo da atitude 
natural” e o “mundo circundante”: “tengo consciencia de un mundo extendido sin fin en el 
espacio y que viene y ha venido a ser sin fin em nel tempo”. 
Habermas (2012) ao fazer do conceito do mundo-da-vida sua teoria do agir 
comunicativo demonstra que em uma certa situação onde os participantes de uma 
comunicação ao se confrontarem com situações novas da qual fogem de suas 
habitualidades objetivas do mundo, não caem no vazio. “Na prática comunicativa do dia 
a dia, não pode haver situações complemente novas ou desconhecidas. As situações 
novas emergem de um mundo da vida que se constrói sobre um estoque de saber cultural 
com o qual estamos familiarizados” (HABERMAS, 2012, p. 230). Ora, para fazer tal 
afirmação, o autor recorre às estruturas do mundo, do qual chama pelo mundo objetivo, 
mundo social e mundo subjetivo. Conforme apontamos nas linhas anteriores, estas 
estruturas dão aos sujeitos evidências que podem ser reinterpretadas devido à 
acumulação cultural da sociedade. Nesse sentido, cair em um vazio não é uma 
possibilidade. O “chão do mundo” dá concretude existencial para as pessoas, e o mundo-
da-vida uma evidência originária (HUSSERL, 2012a). 
Habermas (2012) criticou Durkheim ao entendimento de uma “sociedade 
desprovida de conteúdo normativo”, uma vez, levantar compreensões biológicas ou 
naturais sobre as formas de organização da sociedade. Como já apontamos e conforme 
Habermas (2012) o horizonte do mundo pressupõe a impossibilidade de que a sociedade 
como todo não age orientada por causalidades não intencionais, embora conviva 
frequentemente em uma condição de atitude natural. Natural aqui não diz respeito a 
qualquer noção biológica, mas sim, uma reflexão sobre o modo de validade de atuar 
sobre o mundo. E ao pensarmos sobre o tema das medidas de adaptação no solo efetivo 
do mundo-da-vida sem causalidades, as compreensões de capacidades adaptativas, de 
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resposta e de resiliências ganham fundamento, uma vez, nada de abstrato forjar as 
competências deste mundo.  
Em uma dimensão mais concreta da experiência humana, a reflexão sobre o 
mundo-da-vida, oferece um conhecimento qualitativo sobre a vida e toda sua 
constituição fundamental. O mundo social é por via do mundo-da-vida a possibilidade de 
construir uma “teia de significações”, de redes e relações intramundanos, e que 
produzem conhecimentos que partem intrinsecamente desde escalas locais, até escalas 
globais. A preocupação do eu deve ser a preocupação com outros, enquanto comunidade 
vivente no mesmo mundo – é claro, caso suspendermos o caráter objetivo do mundo. 
Não cabe no mundo-da-vida hierarquias, mesmo que tentamos tal pretensão, pois ele não 
é lógico ou teórico, mas sim, o “solo” da nossa experiência, da constituição dos nossos 
significados mutuamente ou particularmente construídos. Portanto, sendo ele a fonte de 
conhecimento de todas as formas constituídas no mundo social – as objetividades, as 
culturas e as subjetividades. Nesse sentido, por isso uma evidência originária é residente, 
somos todos nós o depósito de todo esse mundo – este mundo “verdadeiro”, que nasce 
em nós. No entanto, para todo este alcance não podemos permanecer na racionalidade 
científica atual, ela está distante da vida significativa, devemos preencher as pretensões 
teóricas no horizonte de uma ciência do mundo-da-vida. 
 
[...] a ciência de espécie nova do mundo da vida abarca irrecusavelmente por 
fim, na universalidade de tarefas que constituem a sua cientificidade específica, 
todos os problemas com sentido para o ser e o conhecimento da verdade. Não 
só todas as questões do conhecimento que desempenham um papel na vida (na 
vida pré e extracientífica), como também – em num estágio superior – todas as 
questões da ciência objetiva. Agora, porém, numa maneira de fundamentação 
que conduz a novas dimensões e, por fim, na medida em que estas dimensões se 
abrem nas suas infinitas profundezas, a uma ciência universal que encerra em si 
todos os conhecimentos e problemas de conhecimentos imagináveis – todos os 
problemas da razão (HUSSERL, 2012c, p. 385 – anexo XVIII). 
 
Esta radicalização, de substituição, precisaria de todo um trabalho primoroso de 
pensamento. Por isso, não vamos aqui tentar qualquer maior profundidade e dar a cabo 
as pretensões de Husserl. Cabe, neste momento, apontar alguns elementos fundamentais, 
uma vez, termos indicado no início deste trabalho o nosso ponto de vista de 
enfretamento da crise. Para Aztaiza (2011, p. 10) “La ciencia del Lebenswelt se presenta 
desde este contexto como una ciencia que precede y es base para toda ciencia objetiva, como una 
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suma de franjas en las cuales emergen y se constituyen los hechos del mundo y, sobre todo, como un 
horizonte de hechos que no es dado de una sola vez y para siempre sino que se desarrolla mediante 
formas y estilos históricamente proporcionados”. Portanto, didaticamente, ao ler Husserl e 
Aztaiza verifica-se: a ciência do mundo-da-vida 1) tem seu caráter universal, isto é, base 
para todas as ciências objetivas; 2) voltando-se suas preocupações para o mundo, porém, 
não dado igualmente à todos, ao contrário, considerando 3) os mundos particulares e 
todo sua significação histórica, seus preenchimentos, as metas e as vontades pertencentes 
a cada parcela. Por seu turno, Goto (2008, p. 150) nos apresenta mais elementos: “[...] a 
distinção entre as ciências objetivas e a ciência do mundo-da-vida está estabelecida em 
dois tipos de a priori que dão na experiência: o mundo-da-vida pautado em um a priori 
concreto (experiência originária e pura) e as ciências em um a priori lógico objetivo 
(idealidades)”. 
Além de oferecer um novo fundamento para as ciências e o conhecimento, a 
ciência do mundo-da-vida nos coloca em uma atitude teórica e prática do qual o trabalho 
do cientista volta-se para os interesses humanos, para um regresso à experiência. O que 
realmente expressa esta atitude? Conforme Husserl (2012a, p. 258) “significa um estilo 
habitualmente fixo da vida volitiva em direções da vontade ou interesses por ele 
prefigurados, em fins últimos, em realizações culturais cujo estilo de conjunto fica, 
portanto, deste modo determinado”. Portanto, objetivamos tematizar tanto a tarefa da 
ciência e as atitudes dos cientistas, como o que se expressa na vida desperta. Esta última, 
assim como, o conceito de “temático” quer dizer aquilo para o que estamos dirigidos 
(HUSSERL, 2012a). Uma outra palavra que normalmente aparece merece ter claridade 
sobre seu entendimento: a ideia de vontade. 
 
Toda a vida desperta, diz Husserl, é vida de vontade; isto significa que sempre 
queremos e projetamos algo, sempre temos intenções, nem sempre intenções 
novas, mas temos sempre já orientações de vontade, que ainda não chegaram à 
realização. A intenção no sentido mais largo pode ser compreendida como ser 
orientado para uma meta, ou, segundo Husserl, como a antecipação de uma 
posse – ou uma pré-pose [Vorhabe], que através do agir, da atividade, se realiza, 
torna-se posse [Habe] (KORELC, 2013, p. 347). 
 
A reflexão sobre o mundo-da-vida demanda compreender todas suas estruturas 
fundamentais de existência: atitude, vontade, metas, temático, experiência. O que se 
descortina são operações intencionais da consciência, uma vez, toda consciência é 
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consciência de algo, é dirigida à... é consciência de mundo. Portanto, segundo Korelc 
(2013, p. 346), a “[...] estrutura do mundo da vida, em relação ao qual em última 
instância a subjetividade pode ser compreendida, é uma estrutura de metas”. Desse 
modo, o mundo-da-vida é o mundo da doxa; e nada nele pode ser desvalorizado. 
Fundamentalmente, é o “mundo para todos”, relativo e subjetivo ao sujeito do qual se 
encerra a verdade possível; e a necessidade de uma ciência do mundo-da-vida que 
alcance este mundo das validades, da vida desperta e ativa, merece uma atenção para as 
possibilidade de um novo pensar. 
Por fim, todo este horizonte crítico não pode ser fechado como uma tarefa estrita 
do pesquisador, a atitude teórica e reflexiva deve estar sob os interesses do gestor, da 
instituição. Lembramos que quando falamos de atitude teórica diz-se de uma atitude 
voltada para os interesses humanos e do mundo-da-vida. A política atual atua na atitude 
prática meramente, para os interesses de seus trabalhos práticos, normativos e 
institucionais. Por isso, devemos cuidar da política de adaptação que emerge no 
horizonte dos problemas ambientais e das mudanças climáticas a fim de ampliarmos seus 
interesses para o mundo-da-vida. Já ressaltamos: tratar da questão ambiental é por em 
relevo o problema existencial da humanidade, ou melhor, a razão prática no que tange 
refletir sobre o dever – que se deve fazer ou que devemos fazer. Com efeito, pensamos 
que a prática ética não poder obedecer a uma metafísica universal, mas sim, a valores e 
costumes pautados numa razão intersubjetiva e subjetiva.  
Daremos continuidade, então, as estruturas do mundo-da-vida objetivando ao 
final justificar adequadamente sua importância para o pensamento da política de 
adaptação e, portanto, ampliar valores e conhecimentos fundamentais ainda pouco 
apresentados na sua tradição, em outras palavras, pensar o que ainda precisa ser 
pensando. 
 
§ 6. Elucidação segundo os conteúdos normativos do mundo-da-vida: o retorno 
radical à experiência 
 
O mundo objetivo apresentado anteriormente normatiza a conduta humana como 
um todo, no seu modo de pensar. Mas já sabemos que ele não é único. Habermas (2012) 
entendeu isso ao trazer o mundo-da-vida pra construir suas teses. No entanto, não 
77 
 
 
 
entendeu ele em si no “Agir comunicativo” a própria esfera normativa11, mas sim, a 
razão comunicativa. No capítulo VI, do segundo volume, nas primeiras páginas pondera 
que o mundo-da-vida aparece apenas como conceito complementar de sua tese 
(HABERMAS, 2012). Ao demonstrar uma situação de um dado grupo orientados por 
uma razão comunicativa, o mundo-da-vida não é em si o próprio ato de norma que gera 
a comunicação, mas como argumenta o autor, o pano de fundo ou um reservatório de 
autoevidências do qual se abre os campos de temas. Issai (2014) argumenta que 
Habermas faz uso de adjetivações, demostrando uma fuga do autor do plano normativo 
do mundo-da-vida. Para o autor, a teoria da sociedade como pretende pensar é pautada 
na normatividade na razão comunicativa, assim como, o próprio mundo-da-vida. 
Portanto, porque já não considera-lo como normativo? Ou seja, ao mesmo tempo em que 
Habermas mobiliza o mundo-da-vida para sua teoria da sociedade, o nega ao torna-lo 
espaço simbólico e não já intrinsecamente normativo. 
Certamente, devemos ter uma preocupação fundamental neste trabalho ao tratar o 
mundo-da-vida nas suas pretensões pragmáticas. Ao trazermos o mundo social e o 
mundo-da-vida interessa-nos a este último a sua compreensão de evidência originária, o 
sentido de mundo, enquanto o mundo social, sendo a grande estrutura da vida social 
historicamente construído. Aqui, embora o mundo-da-vida descortine as condições vitais 
da sociedade na sua vida desperta, não é ele em si o solo da materialidade histórica ou 
cultural – nestes encontra-se o mundo circundante da vida (Lebensumwelt). Estamos de 
acordo então com o pensamento de Issai (2014, p. 220), ao requerer uma “[...] 
abordagem capaz de prover no mundo da vida o elemento normativo que oriente a um 
movimento de dever-ser perante os problemas sociais”. Nesse sentido, sua conotação 
como já sublinhamos orienta-se como uma constituição fundamental da vida, de uma 
razão prática que estabelece fortes argumentos com os problemas da razão 
contemporânea e, sobretudo, da razão ética e moral. Agora então, ontológico, no 
horizonte do dever-ser, como apontou Issai, reflexões tornam mais exigentes. Devemos 
logo entender o mundo-da-vida normativo a esfera da vida ativa na sua particularidade, 
onde se desenvolve na sua estrutura todo um dever e uma razão dos quais todos 
estabelecem a partir de um acordo intersubjetivo a comunicação possível de convivência. 
                                                          
11 Conferir maior entendimento sobre normatividade: OLIVEIRA, Nythamar de. Breves Observações 
sobre Normatividade e Naturalismo. Mini-Curso “Habermas: Normatividade, Naturalismo e Filosofia 
Social” PPG-Filosofia UFC, Fortaleza, 31/5-1/6/2012. Disponível em: 
http://www.nythamar.com/normatividade.html.  
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Portanto, o normativo do mundo-da-vida não poder ser visto como uma grande escala, 
mas sim, em situações específicas.  
No mundo-da-vida, o transcendental emerge para o sujeito pessoal que, por 
conseguinte, é compartilhado para um evidência, uma intuição, uma comunicação, uma 
percepção. O transcendental então cria condições de possibilidades de consciências 
intencionais que visão horizontes de expectativas. Desse modo, acreditamos naqueles 
que pensam as medidas de adaptação no plano de querer fomentar, potencializar 
capacidades adaptativas junto às comunidades, pessoas, grupos, etc., e não impor 
conhecimentos lógicos. O mundo-da-vida enquanto a própria constituição fundamental 
do ser-e-estar-no-mundo oferece ao gestor uma fortaleza de saberes e conhecimentos. Por 
exemplo, as percepções pertencentes a mim, nunca se apresentam de forma limitada, mas 
sempre de forma aberta. Uma família, que sempre viveu no rural (seu mundo-da-vida), 
nunca se vê imediatamente como um fim possível diante dos efeitos do clima, da 
urbanização, embora estes os colocam em constantes perigos, riscos e vulnerabilidades. 
O seu mundo-da-vida sempre lhes oferece capacidades de adaptação. O fim possível só se 
encerra no aniquilamento deste mundo – talvez o desastre em Mariana possa gerar este 
aniquilamento. Nossa experiência12, em algumas comunidades ribeirinhas de pequenos 
agricultores familiares na Região do Baixo Tocantins (Pará), os valores do mundo-da-
vida se expressaram em toda sua plenitude. Muitos são as empresas técnicas voltadas 
para o campo que oferecem agrotóxicos e práticas de plantio de monocultura, entre 
outras, a fim de melhorar e aumentar a produtividade dessas populações. O oferecimento 
de financiamentos, a comunicação e o discurso técnico e tendencioso levam muitos a 
confiarem neste ideal, no entanto, o que presenciamos, após algum tempo é o 
empobrecimento do solo, da vegetação, etc., e a própria condição precária das famílias: 
em dívidas com as empresas e com sérias dificuldades para plantar em suas terras e, 
portanto, expostas a riscos e perigos. Ora, quem os ajuda? As mesmas empresas técnicas 
lhes ofereceram serviços? Não!  
O papel dessas empresas normalmente como observou em campo, se ressumem 
meramente em cobrar o dinheiro financiado. Adaptar-se nessas condições, onde um 
modo de cultura foi perturbado, não dependerá de práticas pautadas na racionalidade, ao 
contrário, todo o esforço de reconstrução social reside no conhecimento “técnico” do 
                                                          
12 Pesquisa realizada no curso de Pós-graduação lato sensu em Extensão Rural, Sistemas Agrários e Ações 
de Desenvolvimento pela Universidade Federal do Pará (UFPA) no ano de 2013. 
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mundo-da-vida: práticas alternativas de adubação do solo, rotação de consorcio (cultivos 
múltiplos ou policultivos), saberes tradicionais ou trocas de conhecimentos entre eles, 
integração entre criação e cultivos, por exemplo: plantio de milho para alimentar as 
galinhas e das fezes se utilizando para adubar a horta. Casca de mandioca servindo tanto 
para adubar como alimentar os animais. Não há dúvidas que as práticas supracitadas 
tendem a ser mais resilientes e com mais capacidade adaptativa do que as formas de 
monocultivos (que obedecem a um calendário mais fixo de plantio – portanto suscetíveis 
às mudanças drásticas do clima). 
 
One of the salient features of the traditional farming systems is their high degree 
of biodiversity, in particular the plant diversity in the form of polycultures 
and/or agroforestry patterns. This strategy of minimizing risk by planting 
several species and varieties of crops is more adaptable to weather events, 
climate variability and change and resistant to adverse effects of pests and 
diseases, and at the same time stabilizes yields over the long term, promotes diet 
diversity and maximizes returns even with low levels of technology and limited 
resources (ALTIERI; KOOHAFKAN, 2008, p. 12-13)13. 
 
Segundo os autores supracitados, o mundo vive em uma era de mudanças e 
alterações climáticas e, neste estágio, sendo sentida em todas as partes, especialmente, 
nos países subdesenvolvidos. Para os autores, os conhecimentos locais e suas práticas 
agrícolas ainda apresentam os mecanismos de enfretamento mais efetivos às mudanças 
do clima: “[…] of these agricultural systems around the world serve as models of sustainabilitthaty 
offer examples of adaptation measures that can help millions of rural people to reduce their 
vulnerability to the impact of climate change and to maintain ecosystem goods and services” 
(ALTIERI; KOOHAFKAN, 2008, p. 56 – grifo nosso). Parece-nos que o conhecimento 
do cotidiano das comunidades rurais demostram um saber sobre si e de seu universo 
intersubjetivo ainda valioso. É nesse sentido, que a reflexão sobre mundo-da-vida não 
pode ser alcançado na simples transcendência do mundo objetivo, este residente na mera 
                                                          
13 “Uma das principais características dos sistemas agrícolas tradicionais é o seu elevado nível de 
biodiversidade, em particular a diversidade de plantas na forma de policulturas e / ou padrões 
agroflorestais. Esta estratégia de minimizar os riscos através do plantio de diversas espécies e variedades de 
culturas é mais adaptável a eventos climáticos, variabilidade e mudanças climáticas e resistente aos efeitos 
adversos das pragas e doenças, e, ao mesmo tempo, estabiliza rendimentos a longo prazo, promovendo a 
diversidade dietética e maximizando retornos, mesmo com baixos níveis de tecnologia e recursos 
limitados”. Tradução livre. 
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representação, mas devendo ser transcendental. Ora, como posso conhecer os atributos 
técnicos de conhecimentos de um dado saber local por uma simples observação de 
espectador? Por exemplo, ao agir a partir de demandas observáveis as políticas públicas 
tem uma descrição limitada do que se observa. Não é possível ter uma total apreensão 
das condições ou fenômenos, mas apenas, um plano mergulhado em variações gerais. 
“Na perspectiva de um observador apenas podemos identificar uma ação”, portanto não 
oferecendo segurança para o alcance real da intenção do outro (HABERMAS, 1990, p. 
66). É no campo da intersubjetividade que Habermas ergue sua reflexão juntamente com 
o uso do mundo-da-vida. Para ele a ação comunicativa dentro desse “jogo” é a 
possibilidade de uma linguagem entre ambos, isto é, um entendimento que todos possam 
compartilhar para reais mudanças. Assim, “Esse sentido performativo de uma ação de 
fala só é captado por um ouvinte potencial que assume o enfogue de uma segunda 
pessoa, abandonando a perspectiva do observador e adotando a do participante” 
(HABERMAS, 1990, p. 67). Portanto, enquanto observador, não temos a dimensão total 
e intencional subjetivo do mundo, saberei por via de uma imersão radical à experiência 
antepredicativa. Já víamos dito que o mundo objetivo, predicativo, oferece conteúdos de 
doação, porém, a partir dele, por uma nova atitude, alcançar a auto-evidência dados nos 
objetivos e seu sentidos atribuídos – ora, a experiência antepredicativa, funda-se na 
própria experiência predicativa (HUSSERL, 2001a). Nesse sentido, que o retorno é 
radical, por exemplo, conhecer práticas locais requer não somente apreender 
objetivamente suas ações materiais, mas sobretudo, o sentido de mundo constituídos na 
vivência habitual desses próprios objetos de vida.  
Por outro lado, hipoteticamente, a vida cotidiana nos centros urbanos tem 
limitado de forma significativa os horizontes de expectativas das pessoas, uma vez, os 
objetos do mundo-da-vida estarem condicionados à racionalidade. Nesse sentido, 
políticas de adaptação quase sempre se limitam a fatores que envolvem custos e valores 
(econômicos e tecnológicos). Talvez esta condição possa nos dar maior compreensão 
sobre argumentos que certas situações sociais podem limitar a capacidade adaptativa, 
ainda que não fechar literalmente os horizontes – embora as pessoas em cidades tendam 
a desacreditar em melhorarias de ordem estrutural. Como vimos, a reflexão sobre o 
mundo-da-vida entrelaça os mundos particulares e universais – não tendo dicotomias. 
Nele se expressam formas históricas e concretas, volta-se para o mundo circundante e 
para a cultura, valores e saberes requerendo uma nova atitude. Para os interpretes de 
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Husserl este momento caracteriza-se como o método generativo empregado pelo 
filósofo14. O termo generativo busca as compreensões dos laços geracionais tendo como 
ponto de avistamento as “pessoas”. Para Steinbock, segundo Cavalieri (2013, p. 107-108) 
a fenomenologia generativa visa compreender como “[...] as estruturas históricas e 
intersubjetivas tornam-se cheias de sentido”. Portanto, o mundo-da-vida e o estudo a 
partir do método generativo devem ser complementares na investigação. 
No entanto, não podemos considerar que o mundo-da-vida é uma estrutura 
generativa, ao contrário, necessita dela para seu preenchimento e, portanto, tornar fluxo 
o singular e o universal, sociedade e comunidade, eu e o outro, etc. Voltando-se para a 
intersubjetividade do mundo-da-vida é, portanto, transcender os polos dicotômicos 
escalares. As preocupações com a vida cotidiana, com as experiências vividas, os 
sentidos construídos de mundo daqueles que vivem a margem do rio e fazem de sua terra 
a condição de existência, a praça dos velhos semblantes e da lembrança de um amor 
doloroso nada quer dizer, tão-somente, sobre o estudo de uma escala local, mas 
constituição de um eu que se correlaciona com a toda concretude do mundo. Se eu sofro, 
não sofro somente sobre um eu, mas sobre um mundo que me és pertencente e efetivo – 
que me afeta. Quando decido lutar pelos direitos dos animais, não os devendo 
unicamente, mas sim, reclamo eticamente sobre a humanidade. Nesse sentido, a reflexão 
sobre o mundo-da-vida não se trata de compreender um mero particular, apartado, 
objetivo de uma situação, mas sim, na sua razão fenomenológica não sendo uma 
“faculdade de projectar e de dominar, mas a faculdade de sentir, de receber, de perceber” 
(LANDGREBE apud MORUJÃO, 1988, p. 379). 
 
A exigência de Husserl para retornarmos ao mundo-da-vida (Lebenswelt) estará 
pautada na recuperação do mundo da experiência originária, na qual surgem os 
vários sentidos, os vários atos de consciência, com tudo aquilo que mantemos 
contato: as coisas, os animais e os outros homens etc. [...] (GOTO, 2008, p. 
146).  
 
Lembremos que o mundo-da-vida não cabe em gavetas, pois se trata de sentidos 
de mundo: geográficos, históricos, sociais, culturais, psicológicos, físicos. Ao recortar 
                                                          
14 Goto (2008) nos informa dos três níveis fenomenológicos de investigação: fenomenologia descritivo-
estática, fenomenologia genética e fenomenologia generativa. Esta última se expressa como o último 
método exposto por Husserl antes de sua morte. Encontra-se, portanto, na sua obra seminal: “Crise”. 
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apenas um sentido isoladamente, eu recorto o mundo, a realidade, as pessoas, as 
vivências, as interações. Ao considerar o princípio, “pensar globalmente, agir 
localmente”, determinamos uma forma de hierarquizar as escalas e condicionar suas 
possibilidades políticas. Por que pensar é um valor do global? Por que o “localmente” 
não pode ser pensado em sua universalidade? No mundo-da-vida as pessoas já estão 
agindo e pensando, elas não esperam, não aguardam, assim, capacidade de adaptação 
não pode ser vista como uma faculdade determinada pelos dispositivos institucionais. 
Julgamos que já é existente no mundo-da-vida um potencial a ser enriquecido pelas 
instituições, gestores políticos e ciências. Desse modo, não negamos o papel desses 
atores, ao contrário, tem eles um papel fundamental e vital para consolidação da política 
pública na vida social.  
O que se põe em jogo são seus direcionamentos (interesses) e condutas (valores), 
isto é, suas finalidades últimas. Portanto, o mundo-da-vida, reforçamos, não pretende 
criar uma escala de análise ou uma escala local, mas sugere, antes de tudo, a reorientação 
política para os interesses humanos e todos os seus valores – é uma reflexão sobre a vida 
fundante. As estratégias, as medidas, as capacidades de adaptação devem estar em 
trabalho mútuo com a experiência cotidiana. Neste horizonte, o estudo sobre o mundo-
da-vida expõe uma crítica da finalidade das instituições e das ciências e, por conseguinte, 
dos planejamentos de políticas públicas. De fato, estas últimas têm tido grandes 
dificuldades no que tange suas ações de aproximação com a vida cotidiana. O que se vê, 
nesse sentido, é um distanciamento no modo de fazer e planejar. Assim, elas não têm 
contemplado de forma significativa a realidade da vida cotidiana dos indivíduos ficando, 
todavia, apenas em planos (projetos) generalizantes e, muitas vezes, deslocadas de 
realidades mais estritas da vida social. Com efeito, as formas e os modos de 
planejamento pouco tem levado em conta a experiência das pessoas, de seus bairros, isto 
é, não tem ocorrido uma ação recíproca – há um distanciamento de linguagem e 
metodológico. 
Não obstante, observamos escassos estudos de avaliação sobre as metodologias 
utilizadas nas políticas públicas, assim como, por outro lado, uma escassa utilização 
desta mesma avaliação pelos gestores (DE FARIA, 2003). As formas de planejamento ou 
de implementações das políticas públicas acabam, desse modo, impondo normatizações 
e afetando o cotidiano das pessoas sem seu consentimento ou possibilidade de 
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participação ou mesmo de expressar opinião. Por outro lado, o mundo-da-vida não pode 
ter qualquer compreensão de um mero receptáculo social do qual se extrai coisas. Nesse 
sentido, ele demanda uma nova atitude do fazer e do pensar: “fazer” porque toda sua 
ação prática-política deve voltar para o conhecimento da experiência concreta das 
pessoas e, a partir daí, formular em acordo um plano conforme a necessidade daqueles 
que vivem em uma dada situação ou realidade (por exemplo: estar em risco, perigo e 
vulnerabilidade). Como vimos, a atitude prática, sobretudo, do homem político moderno 
volta-se para sua obra egoísta, pouco representativo, para seus interesses próprios. Nesse 
sentido, a atitude teórica abre a possibilidade de um novo fazer, de um novo interesse de 
responsabilidade comunitária. Não basta apenas ouvir os que querem falar, ou 
meramente, dar-se como observador de uma dada realidade. Este novo pensar não 
observa, convive, compreende as doações do mundo na experiência cotidiana, vive a 
intersubjetividade do outro. Nesse sentido, atitude do político abre margem para um 
canal de comunicação e todos os seus interesses técnicos e de trabalho volta-se para os 
interesses do mundo-da-vida.  
Todas as indicações referentes ao lugar, cotidiano, comunidades observados nos 
textos científicos ou relatórios aqui citados nos faz pensar, ainda timidamente, uma certa 
preocupação deste afastamento ocorrido entre o conhecimento normativo das ciências e 
das instituições e o mundo-da-vida. Pensar para além das hierarquias, das lógicas, da 
disciplinaridade nos parece que se inicia nas preocupações das instituições, talvez, pelo 
cenário trágico que as mudanças climáticas prometem para os anos que estão por vir. 
Nos parece que há uma intenção de integração das políticas (entre global, regional, 
nacional e local), ainda que falham. Dada a complexidade das políticas de adaptação, 
como vimos com Giddens (2010) – ter que dialogar tanto com atores do setor 
empresarial, tecnológico e econômico tal como com a sociedade civil –, neste cenário há 
uma urgência de uma esfera pública que motive um espaço político de participação e 
diálogo. Ressaltamos novamente: não basta apenas informar da participação das pessoas 
e falar da necessidade delas na construção política; a discussão está numa esfera mais 
fundamental e vital, isto é, é de mudança estrutural do nosso modo de viver e pensar. 
Logo, o mundo-da-vida enquanto uma reflexão sobre a vida significativa estar para além 
de ações imediatas e pontuais, pois, como vimos, expõe problemas morais, éticos e de 
conhecimentos. 
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O esboço de uma perspectiva fenomenológica das políticas públicas sugere neste 
nível macro, uma reorientação da política para a experiência. O homem político não 
pode conviver distante dos interesses humanos, esfera da qual partiu seu mandato 
representativo – deve se fazer um juízo moral nesse sentido. Ele precisa ter em mente um 
“dever”. Por outro lado, conceitos de vulnerabilidade, risco e perigo anexam o pensar da 
política de adaptação: capacidade de adaptação reforça o entendimento de 
vulnerabilidade, isto é, a identificação do primeiro condiciona os horizontes de ação do 
segundo. No entanto, para que a capacidade de adaptação seja avaliada em seus níveis, 
perfis, etc., estudos a partir do mundo-da-vida (cultura, conhecimento local, saberes, 
percepções) podem efetivamente contribuir. Não se pode limitar capacidade adaptativa 
somente nos nível tecnológicos e econômicos. Como podemos ajuizar a priori quem tem 
menos ou mais capacidade de resiliência ou adaptação? Apenas por uma situação 
racional econômica-técnica. É claro, esta não podem ser excluídas, mas apenas não 
devem ser tomadas as principais réguas de meditação para a formulação política. O risco 
é uma situação vivida ou vivenciada, é perceptivo e intuitivo também. Ele é algo 
constante, inquieta, nos apega de forma material e subjetiva. No mundo-da-vida os riscos 
são intrínsecos e diante deles os projetos de vidas e metas são planejados. Tal como é, 
onipresente, o próprio mundo-da-vida o descortina: temos então a experiência dos riscos, 
como já apontou Marandola Jr. (2014). 
Portanto, diante da política de adaptação e suas mediadas o mundo-da-vida 
enquanto voltado para as formas singulares da cultura e toda sua conexão com mundo, 
traz a importância de que as políticas devem se preocupar com os interesses práticos da 
vida. Se a adaptação requer que nos adaptamos, logo, não podemos negar a mudança de 
pensamento em todos os níveis. Se a política de adaptação estiver no plano da mesma 
racionalidade política, então, permanecemos na fragmentação da vida e do 
conhecimento pautado na objetividade. Certas comunidades afetadas pelas mudanças do 
clima e do aquecimento global continuarão desse modo, fadadas a permanecer nas 
noções de divisões de classes: quem pode e quem não pode ter acessos a certos bens, já 
que o conhecimento que repousa no seu mundo circundante ter pouco valor. Portanto, o 
mundo-da-vida pode abrir caminhos para se criar conexões entre gestores e o cotidiano e 
compreender uma razão comunicativa, fortalecer a participação nas elaborações políticas 
e, sobretudo, diluir as barreiras arbitrárias do conhecimento fragmentador. 
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Primeiramente, pensamos que uma nova atitude do fazer e do pensar se deve no 
campo da ciência. A crítica do conhecimento e da razão se pressupôs neste trabalho 
como uma desconstrução do objetivismo científico e da racionalidade moderna. Com 
isso, implicou a possibilidade, ainda que mostrada timidamente, de uma nova ciência do 
mundo-da-vida. Este último, aqui sugerido impõe a quem se dedica ao seu fundamento 
uma responsabilidade com a vida. A política de adaptação, pensado sobre tais preceitos, 
portanto, não poderia ser ponderada de modo contrário: a inclusão de valores 
fundamentais para a vida comunitária. No entanto, a inquietação permanece: como esta 
ciência (do mundo-da-vida) interromperia por definitivo o conhecimento fragmentado da 
ciência moderna? Qual seria seu papel fundamental para as demais ciências? Porém, 
acreditamos que o primeiro passo, no horizonte aqui estudado, podem gerar debates 
futuros sobre o ideal desta ciência, sobretudo, no que tange as mudanças de valores de 
atitudes impostas pela crise ambiental. Se o pensar sobre o futuro nos enche de 
interrogações, sabemos no presente afirmar que: o enfretamento das mudanças climáticas 
pela via das políticas de adaptação perdem valor humano quando pressas às 
arbitrariedades do poder e dos interesses. Foi com este objetivo que justificamos, como 
condição determinante, a necessidade de uma crítica da finalidade sobre a ciência e a 
política, e acreditamos que seja a primeira tarefa do pensar libertador e renovador.  
Com todo o esforço de pensar o mundo-da-vida neste trabalho e apensar de toda 
sua complexidade acreditamos que alguns pontos foram amarrados na pesquisa, por 
outro lado, deixou frouxos alguns. Uma questão: não sendo a mera participação das 
pessoas, como, por via dele, podemos construir conhecimentos para formulações de 
políticas públicas numa dada comunidade ou bairro? De fato, nossa pesquisa caminhou 
no plano teórico e buscou fundamentar possibilidades; os passos a seguir já se mostram 
emergências: pensar a prática. Diante disso, as dimensões humanas que expressam a 
ideia de que o homem é parte de um sistema ou localizado, refletem pouco quando o 
mundo-da-vida radicalizada para o retorno à experiência, para seus mundos 
significativos e culturas. A sua evidência originária só pode ser alcançada por uma nova 
atitude, demasiadamente, apontada. Por que evidencia originária? Quando Giddens 
assinalou sobre aptidões de certos grupos no que tange maior capacidade de adaptação, 
não podemos entender como condição biológica, mas uma competência garantida pela 
experiência, história e cultura.  
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Aceitamos com isso, que grupos e comunidades criam subjetivamente e 
intersubjetivamente mecanismo de resiliência e adaptação e, portanto, podendo ser 
fortalecidas pelas políticas públicas preocupadas com o mundo-da-vida. Nada obstante, 
as argumentações que caminham para uma visão trágica e sem saída das mudanças 
climáticas podem ser motivadas, condicionalmente e somente, por uma ideia de 
renovação. Ainda que as palavras de Husserl (2008, p. 88) sobre a crise da Europa tenha 
um sentido mais devastador para o seu tempo, podemos, se acreditarmos que as 
mudanças climáticas podem igualmente nos conduzir a uma crise profunda à nossa 
humanidade, então suas palavras nos servem sem ponderações: “A ‘crise’ então pode ser 
esclarecida como o fracasso aparente do racionalismo. O motivo do fracasso de uma cultura 
racional não se encontra – como já se disse – na essência do próprio racionalismo, mas só 
em sua alienação, no fato de sua absorção dentro do ‘naturalismo’ e do ‘objetivismo’”. 
Entendemos nesse sentido que o problema (crise) não pode ser combatido com as 
mesmas ferramentas que lhe tornou enfermo. Uma nova humanidade, no seu novo 
modo de viver em comunidade encontra-se, estando de acordo com Husserl (2008), com 
um novo renascimento de espírito.  
Em segundo, a ideia de culturas e cultura, como vimos, é justamente saber que ela 
sempre se renova e se autoconstrói. Este valor foi ocultado ou perdido no objetivismo 
contemporâneo. Concluímos que as políticas de adaptação no plano meramente racional 
obscurecem estes valores vitais da vida e interrompe mudanças de caráter sociais – pouco 
queremos ouvir sobre conhecimentos tradicionais, as insatisfações trabalhistas, os gritos 
daqueles que se rebelam nos espaços públicos. Ora, adaptar-se requer entender viver em 
uma nova condição, então não entendemos o porquê o debate sobre cultura e ética não 
ganhou tamanha atenção. De modo simples, adaptar quer dizer viver em um novo estilo, 
nova estética, novos costumes. Com isso, as práticas das políticas públicas não podem 
estar à margem dessa nova tarefa. Sua reorientação fundamental, assim pensamos, deve 
voltar-se para políticas do mundo-da-vida em que a experiência torna o seu solo vital de 
planejamento e projeção prática.  
Não se trata de pensar para o mundo-da-vida, no sentido de conduzir um 
conhecimento técnico, mas ao sabermos que este mundo é o solo universal a todos nele 
pertencente, portanto, políticas do-mundo evoca uma preocupação comunitária: com o 
eu e os outros – o que devemos fazer em comum acordo. A política pública pela via do 
88 
 
 
 
mundo-da-vida alcança todos sem descriminalização, sem dicotomias ou sem 
representações a priori: entre moderno e tradicional, novo e velho, negro e branco, rico e 
pobre, homem e mulher, machismo e feminismo, subjetivo e objetivo. Nesse sentido, a 
fenomenologia do mundo-da-vida nos fornece um alcance fundamental de compreensão 
e ainda que tenha uma subjetividade forte, necessitada da materialidade do mundo para 
sua realização.  
Reorientar-se significa nesse sentido rever toda uma atitude prática que passou a 
se preocupar unicamente com seu trabalho. À crítica a esta razão exige a retomada de 
uma atitude teórica a fim de questionar a própria atitude prática a fim de florescer a 
autoresponsabilidade. A ciência, no seu sentido mais lato, em toda sua produção 
histórica fundamenta hoje a nossa humanidade e assim sempre foi. Uma ciência de um 
novo estilo pode caminhar pra um sentido diverso da atual – basta construirmos uma 
doutrina teleológica; decorrendo daí o pensar e o fazer de interesses e compromissos 
renovados. Acreditamos que há esforços fragmentados. Não obstante, a 
interdisciplinaridade, enquanto vontades desse tempo, pode ter certa limitação: por não 
pretender ser nova ciência e não tematizar seu horizonte de interesse (fundamento) e, por 
outro lado, por trabalhar em um campo repleto de consciências disciplinares. Se 
levarmos a cabo “que toda consciência é consciência de alguma coisa” ela não pode 
querer estar nula de um objeto de preocupação – caso ao contrário, todos seus interesses 
e metas não passam apenas de projetos passageiros e fragmentados. Nesse sentido, ficou 
implícito ou explícito que o problema não reside na racionalidade em si, mas no seu 
projeto de finalidade. Por este motivo, não encontramos dificuldades de pensar uma 
nova racionalidade via uma outra ciência de caráter renovador. 
Em terceiro, falamos então, que a racionalidade moderna instaurou não somente 
a crise das ciências, mas por meio dela, a própria crise ambiental e, sobretudo, a crise 
política. Esta última não entendida meramente no seu ser prático – representativo –, mas 
no seu caráter mais capital: cuidar dos interesses humanos. Esta falta de empenho quer 
dizer: o homem político ou gestor ao voltar unicamente para suas preocupações perde o 
próprio mundo-da-vida que lhe és residente. A crise do homem político revela a sua 
própria desumanização e, portanto, levando a arbitrariedade das políticas públicas e 
retirando os sujeitos da participação. Se o mundo-da-vida é tema de suas preocupações 
práticas e teóricas o teor dessa interrogação lhes aflige: qual é o meu dever enquanto 
89 
 
 
 
representante da minha comunidade? Como posso cuidar daqueles que necessitam de 
minha prática representativa? Portanto, a política pública, tal como a política de 
adaptação, devem retornar à consciência a fim de reorientar os seus objetos de interesses 
mundanos, isto é, reencontrar o próprio mundo-da-vida que lhes és pertencente tendo a 
experiência como uma fortaleza fundante de um novo modo de viver e habitar a Terra na 
contemporaneidade. 
Mais do que nunca, ao lembrarmos das inquietações sobre o desastre de Mariana 
no início deste trabalho, não podemos mais negligenciar a autocrítica; devemos voltar 
aos interesses da nossa humanidade e, tão logo, todas as ponderações que anunciamos 
sobre a ciência e a política revela em última instancia a crise do próprio ideal de ser 
humano na contemporaneidade. Portanto, a política de adaptação vista em sua esfera 
política pela via do mundo-da-vida faz um apelo não às coisas, mas aos homens. 
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